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Paulo V I Fala da Vida Religiosa e da Fé 

, 

A SecJ'etaria de Estado de Sua Santidade o Papa Paulo VI 
e,u;amlnllou li Nunctat1l.Ta Apo$tóiica do Br""'U 'um .. seleçdo de 
textos e:Ltraído8 dos discursos que o Santo Padre dIrigIu, no 
último ano, a p e.soas " grupos diversos, 11a.! clrc.mstdncla. fixa. 
ou eventuais de cada encontro , Muito~ àésslJ~ textos se relerem 
ao Concílio e a questões com ~le relacionadas, 'Neles &" T8ft~ 
tem as preocupClo]óes do Papa, e dêles li fácil co!h~r diretrii!cs 
~ue 11wito "poàerão a;udar na orientação dos jiéi3 Ilm sttua­
ç6es qwe" um pouco por t61la a parte, se aprescntam confusas o 
desorientadas", ' .. 

A(/ro.decendo à NU1!clatura a cessdo que dos mesmos textos 
Ih à 'Redação 'desta Revi$tn, iremos, a partir do presente, pu­
fJlfcá-lo8 em quatro ntl!1k:r03 consecuttvos, agrupal!CLo-os tão-só 
em algum t6pl~o. que nOll pareceu 1J!Cfis conveniente desta~aT : 
Vida Relluiosu, 'Igreja, Concília, Cultllra, l.iturgia etc , Diante 
da limp!ctcz c autoridade que destM letras emana, o mesmo 
lettor 8aberá encontrar o comcntáTÚJ justo e (Uj conclus6es vá-
lidas, ' 

I - VIDA RELIGIOSA 

Espírito comunitário 

"Tudo quanto rliminui Ou ofenue o sen,o Çúmullitário está fora da 
linha traçada pelo Concílio para a renovação ~ il dilatação <la Igreja: o, 
particIlJ;,ri~ll1o~, ,os separatismos, Os prccjos:511l0~. (" egoísmos, que por 
vêzes ' se insinuam também nos ânimos Oll lias cenáCltlos de católicos dis­
tintos, ou enlão o aborrecimento e o desinterés&c para com os irmãos, vi­
Zi llh05 ou distantes que sejam, deveria ceder, al~ós O Concílio, àquelc es­
pírito de maior caridade fraterna ' que Cristo ,rkse}nu fÔ55C distintivo dOE 
~ellS discípulos" (Audiência, geral .. L'O$sér1)a~Ore {(01ll (J IIQ, 6-01-1966), 

A pobl'eu dos religiosos 
• 

, ' 
" 

"E ainda: salva a pobreza pessoal, gen'" preç;o,,, d e. que se deve 
: <\401'l1ar , a cxistência. sacerdotal c rel" giosa de caua um, ponentl1ra nao é 
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verdade que uma procura excessiva da própria fama ou da segurança fu­
tura pode dar a impressão de falta de pobreza coletiva? Para as constru­
ções, para o mobiliário, para as despesas requeridas ?" (Ao · Congresso de 
Ecônomos Católicos, O. R., 11-05-1966). 

A renovação 

"Por isso não deveis pensar que o Concílio seja uma espécie de fura­
cão subversivo, como que uma revolução que derruba idéias e usanças e 
que permite novidades impensadas e temerárias. Não, o Concílio é uma 
renovação, não uma revolução" (Às Abadêssas Beneditinas, O . R. , 
29-10-1966) . 

A fidelidade 

Tendo perguntado aos filhos de Santo Inácio se querem continuar a 
ser o que foram sempre, o Papa prossegue: 

"Esta Nossa pergunta não teria razão de ser, se aos Nossos o.uvidos 
nãó . tivessem chegado notícias. _e vozes, relativas à vossa 'Companhia - c 
de resto tambéin · a outras Famílias Religiosas '- diante das . quais não po­
demos ocultar o Nosso estupor e, por alguma~ delas, á Nossa dor. Que 
estranhas . e sinistras sugestões fizeram sur:git enl alguns recarÚ:Os da vossa 
amplíssima Sociedade a dúvida sôbre se .ela deveria continuar a 'existir 
tal C01110 o Santo, que a ideou e fundou, a descreveu em nornlas muito 
sábias e firmes, e Canl Q UIlla tradição secuJàr, amadurecida através de aten­
tíssima experiência e louvada por aprovações muito autorizadas, modelou 
para a glória de Deus, a defesa da Igreja, a maravilha do ' mUl1do ? .. 
(À Companhia de Jesus, O.R., 17-11-1966). 

A obediência religiosa 

"DireI11Q~ talvez perdido o seu prestigio, a sua razão de ser, a sua 
responsabilidade na relação de uma Família religiosa ?, . . E diremos, que 
a obediência 'se dissolveu em . diálogo democrático e na vontade de um.a 
maioria nUlllérica ou de uma .minor ia empreendedora? ; .. . Não, por cer­
to . .. " (À União de Superiores Maior·es da Itália, O .R., 13-01-1967). 

11 - A VIRTUDE DA FÉ 

A fé à prova 

"O ato de fé é difícil para a mentalidade moderna, tão habituada à 
dúvida sistemática e à crítica, e persuadida de limitar a própria certeza 
entre os confins da própria experiência (enquanto a maior parte do que 
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se sabe, se funda sôbre a fé - humana - daquilo que outros, os mestres, 
os cientistas, os peritos dizem crer" (Audiência geral, O.R., 21-04-1966) . 

• , . 
As missões 

Ir A ideia J o fundamento mesmo da umissáo" sofrera ·uma espécie de 
degradação no espírito de muitos. A idéia de tolerância, em reação contra 
certo proselitis!no, contribuiu para "desvalorizar", por assim dizer, a SU~ 
blitlle vocaçao do lnissionário. O lialne aparente, em muitos casos, entre 
ucolonizaçao", iria fatalmente provocar um abalo cujas conseqüências po­
deriam ser extremamente dolorosas" (As Pontifkias Obras Missionárias, 
O. R, 14-05-1966). 

Patrimônio de fé 

"Nasc,onsiderações dos gloriosos patrimônios de fé e de cultura, a 
nós transrril"tidos pelos avoengos, prevalecem duas atitudes.· Alguns gosta­
riam de fundar unla sociedade nova, sem preocupar-se com o passado, ao 
contrário rOtupendo COIU êle. É Ull1 conceito errado, porquanto assinl se 
ab:Lcaria de um tesouro de tradições gloriosas e memoráveis. Outros estão 
tenazmente agarrados ao passado e só nêle encontram o bom e o louvável 
e desconfiam do mundo moderno" (Na catedral de Ferenli .. o, O .R:, 
3-09-1966) , 

Dúvidas sôbre a fé 

"Qualquer um ousa levantar dúvidas sôbre a intangível verdade da 
nossa fé, conl leviandade ünpensáve1 e inadlnissíve1, tanto audaz quanto 
ofens iva do depósito da verdadeira fé. E o que aumenta a êsse respeito 
a Nossa aflição é ouvir tais dissonâncias no seio mesmo da comunidade 
dos crentes, sugeridas talvez pelo desejo de abertura para o mundo aca­
tólico, credenciadas muitas vêzes pela referência ao Concílio há pouco ce­
lebrado, C:OIno se o Concílio autorizasse a pôr em questão a verdade da fé, 
enquanto o Papa João XXIII, que o convocou, abrindo-lhe a celebração, 
teve por bem proclamar que "o que mais insta o Concílio Ecumênico é que 
o depósito sagrado da doutrina cristã seja guardado e exposto de maneira 
mais eficaz" (A"diência geral, O.R., 8-09-1966). 

Como aproximar-se de Cristo 

"l;lá quem tenda a adaptar a menSagem da fé à mentalidade, aos gos­
tos, à 'sensibilidade dó povo dê hoje, a ponto de alterar, por vêzes, a au­
tenticidade da própria mensagenl e a confundir .o (4sensus fidei" conl a 
opiniao corrente, e nell1 seolpre da comunidade cristã instruída e conscien­
te, mas do mundo tal qual êle é" (A Pro Civilate Chrisliana, O. R., 
5-11-1966) . 
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Ecos de opiniões erradas . . 

"Também em nosso tempo a fé é alvo de tantas negações e é ~â1l1pO 
úe tantas controvérsias ln~smo entre os crentes, Talvez tambénl tenham . . 
chegado a vós ecos de opiniões erradas, que ousam defender interpreta­
ções al~bitrárias e ofensivas a verdades sacrossantas da fé católica; ·ou,ri­
ram-sc, por exeIllplQ, vozes - ,poucas, em verdade, mas espalhadas pelo 
mundo - que tentam deformar doutrinas fundamentais, claramente pro­
fessadas pela Igreja de Deus - por exemplo, acêrca da ressurreição de 
Cristo, a realidade de sua verdadeira presença na Eucaristia e também 
a virgindade de N os~a Senhora ,e, em conseqüência, o mistério augustq 
da Encarnação, etc. E o que espanta não é somente a gravidade dessas fal­
sas afirnlações, n1a5 igualmente a audácia irreverente e temerária com' 
que são pronunciadas, deixando entrever que, cá e lá. se insinua o critério 
de julgar a verdade da fé a seu bel-prazer, segundo" própria capacidade 
de compreender e o próprio gósto de .opinar no campo teológico e reli - · 
gioso" (Audiência geral, O. R " 1-12-1966). 

Profissão de fé 

"Esperamos do ·Yosso estudo lima clara (! firme profissão da mesma 
f é, que tolha qualquer duvida sobre a sua genuína formulação e fortaleça 
nas almas do Clero e dos fiéis a arlesão Íntegra e amorosa à doutrina já 
proposta com autoridade pelo magistério eclesiástico, refreando certas opi ­
niões ousadas e erradas que nestes últimos tempos ofuscararn, conlO e co­
nhecido, em alguns }?ontas, a pureza da fé e perturbaram a firme za e 
serenidacle de muitos católicos crentes" (Cal'/a ao Cardeal Alfrillk. O.R., 
8-12-1966) . 

_ ._- ---

A iUESSE É GRANDE ... 1 

. . . Mas onde estão os eleitos? onde os chamados? quais são 
e quantos sijo '? A sociologia eclesiásttca indica aqut e ali estatísti­
cas conturbativas, às vêzes desoladotas! Onde estão estas vocações. 
que parecem decidir destinos do cristio,nismo no nosso mundo e no 
nosso te1TZl[Jo? ~ste é O drama; adveTtitl~o o próprio JestES: lia 
7nesse é grande, mas os operários são poucos" (Mt 9,37) . Mas, sim, 
ainda ·há Yocaçóes na IgTeja do nosso século. Os nossos semi1?-áriQs 
disto exultam. Muitas vézes, ao número supre a stngularidade d~ 
vocações: Vêm jovens 1á consr.fentes e homens 11ladttro~: sans.", 
o que escolhem ( . . . ) saibam todos que o Papa está com eleS. reza 
por êles e, chorando de alegr!a e de esperança, a todos e a cada. 
um, em nome daquele Cristo de que~ vão ao encontro, abençoa , 

- PAULO VI. em carta de 5 de marçO último, sôbre a 
.flJrnad::.. ~IQndlal de Orações pelall V.caçõ~s. 



Paulo VI no Encerramento do Concílio 

Ao "hegarmos ao fim da publicação dos documentos con­
ciliares. sentimo-nos a um tempo satisfeitos e anslo30s. Satis­
feitos por têrmos cOm isso proporcionado a tôdas as COlnuni­
dades religiosas do Brasil. nomeadamente àquelas mais distan­
tes, a posse de tão preciosos dOCU7nentos~· ansiosos, por reconhe­
cermos que é mister também escrever-lhes comentários e ex­
trair-lhes aplicações concretas, válidas e adequadas a nossa 
con1untura própria. dentro da "realidade brasileira". Esperamos. 
entretanto. no futuro, na medl.da do possível, atende~ a tã·o le­
gitimo anseio. Para iá, como iusto e lttminoso epílogo. a en­
cerrar a publicação da última parte da Constituiçao Gaudium 
et Spes. que outro comentário mais autorizado, mais global e 
mais feliz que o do pl·óPrio Romano Pontífice? 

. . 
Ao encerrar o Concílio, no dia 7 de dezembro de 1965. no 

fim do seu discurso. assim ressaltou Paulo VI o "valor humano 
do Concílto" alu~índo particularmente ao esquema traçado pela 
Constituição Pastoral, enquanto dá a conhecer a posição · da 
Igreja face ao mundo moderno: 

. . 
Outra coisa <levemos ainda notar: tô<la esta riqueza cioutrinal se di-

rige numa direção única: servir o homem. O homem, digamos; em tôda 
a sua amplitude, em tôda a sua fraqueza e indigênc'a . A Igreja quas~ 
se declarou escrava da humanidade, exatamente na altura em que tanto 
o seu magistério eclesiástico como o seu govêrno pastoral maior esplendor 
e maior vigor assumiram, por meio da solenidade conciliar: a idéia <le 
ministério · ocupou um lugar central. 

Mas tudo isto, e tudo O mais que poderíamos dizer sôbre o valor hu­
mano do Concílio. não terá desviado a mente · da Igreja, reunida em Con­
cílio, para uma direção antropocêntrica da cultura modernà? Desviado, 
não; dirigido, sinl. Quen1 examina êste · interêsse pelos valôres hur'nanos 
e temporais, que dominou o Concílio, não pode negar que tal interêsse é 
devido ao caráter pastoral, que êle · escolheu como programa, e deverá re-· 
conhecer que êste meSlno interêsse nunca aparece separado do interêsse 
religioso mais autêntico. O que se manifesta tanto pela caridade, sua única 
inspiradora (c onde está a caridade, aí está Deus !) como ainda pela co­
nexao - sempre afirmada e promovida pelo Concilio - entre os valôres 
humanos e temporais, e os propriamente espirituais J religiosos e eternos. 
Debruça-se sôhre o homem c sóbre a terra. mas é para o reino de Dem 
que êle se eleva . 

• 
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A mentalidade moderna, habituada a julgar tôdas as coisas sob o 
• • 

aspecto do valor, isto é, da sua utilidade, há de admitir que 'o valor do 
Concílio é grande, pelo menos por isto: tudo foi dirigido à tltilidade do 
homem. Nunca se · diga portanto que é inútil uma religião como a cató­
lica, qu~ na sua forma mais consciente e mais eficaz, qual a conciliar, 
se declara totalmente em favor e serviço do homem . A rel igiao e a vida 
lnunana reafirmanl assim a sua aliança. a sua convergência para mna úni­
ca realidade humana : a religião católica é para a humanidade; em certo 
sentido, é a vida da humanidade . Vida, pela interpretaçao, exata e subli­
me, que a nossa religiao dá do homem (não é o homem por si · só misté­
rio para si mesmo ?); essa interpretação dá-a precisamente em virtude da 
sua ciência de Deus ; para conhecer o homem verdadeiro, o homem inte­
gral. é necessário conhecer a Deus; baste-nos agora, conlO prova, recordar 
a inflamada palavra de Santa Catarina de Sena: "Na tua natureza, Dei­
dade eterna, conhecerei a minha natureza" (Or, 24). Vida, porque des­
creve a natureza e <5 destino da human idade, lhe dá o seu verdadeiro sig-. , , 
nificado. Vida, porque constitui a lei suprema dos homens e jnfunde ao 
viver humano a misteriosa energia que o torna, podemos bem dizer, divino. 

Veneráveis IrmãÇls e Filhos aqui presentes, se nós recordamos que 
no rosto de cada homem, especialmente quando as suas lágrimas e dores 
o tornam transparente, podemos e devemos reconhecer o rosto de Cristo 
(cf. M I 25,40), o Filho do homem; e se no rosto de Cristo podemos e de­
vemos em seguida reconhecer o rosto do Pai Celeste "quem me ' vê, disse 
Jesus, vê também o Pai" (lo 14,9); o nosso humanismo torna-se teocên­
trico . Tanto qne nos podemos exprimir também assim: para conhecer 
a Deus é necessário conhecer o homem. 

Mas éste Concílio, que sobretudo ao homem dedicou a sua atençao 
diligente, não estatá ;destipado a propor de nôvo ao homem moderno a 

. r , ' . 

escada das ascen·sôcs libertadoras e consoladoras? Não será isto, afinal, 
lição - simples, nova e solene - de amor ao homem, para chegarmos 
ao amOr de Deus ? Amar o l\Qn'1enl, queremos dizer não C01no instrumen­
to mas como primeiro têrmo para o último têrmo transcendente, princípio 
e razão de todo o amor, Assim, éste Concílio todo se vem a resumir nesta 
última conclusão religiosa; não passa de convite enérgico e amigável, di­
rigido à humanidade de hoje, para que ela encontre, pelo caminho .do amor 
fraterno, aquêle Deus "do qual afastar-se é cair; ao qual dirigir-se é res­
surgir; no qual permanecer é estar em ,egurança; ao qual voltar é re­
nascer; no qual habitar é viver» (Santo Agostinho, Sol, 1. 1. 3; PL 32,870). 



Constituição Pastoral Gaudíum et SpeJ 

no Mundo de Hoje 

(Co"tillll~ça~ do llúmero anterior) 

CAPÍTULO IV 

A VIDA DA COMUNIDADE POLíTICA 

A vida pública atual 

73. Notam-se em nossos tempos profundas transformações, mesmo 
na estrutura e nas instituições dos povos; acompanham sua evolução cul­
tural, econômica e social. Essas transfonnaçoes exercem grande influên· 
cia na vida da comunidade política, principalmente no que diz respeito aos 
direitos e deveres de todos no exercício da liberdade civil, consecução do 
bem comum e harmonização das relações dos cidadãos entre si e cOm a 
autoridade pública. 

Nas várias regiões do mundo, de uma consciência mais viva dri na­
tureza humana surge a vontade de instaurar uma ordem político-jurídica 
na qual os direitos da pessoa sejam mais amparados, cOmo saú os d.rei· 
tos de se reunireln livremente, de se associarem, de exprimirem · as pró­
prias opiniões e de professarem a religião em particular e em pttblico. 
Pois a defesa dos direitos da pessoa é condição necessár;a, a fim de que 
os cidadãos, seja em particular ou associados, possam participar ativalllen­
te na vida e no govêrno do país. 

Em muitos cidadãos, juntamente com o progresso cultural, econômi­
co e social, fortifica-se o desejo de participar ma" na organização da vida 

Dlre!!"", reservados à · Editõra VOZES, Petrópolis, RJ, a cuja concessão · é 
devida, como sempre. a publicação que nas pág1nas da. Revista. da ORB está. 
sendo feita. dos documentos coneillares. 
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da comunidade política , Cresce na consciência de muitos a vontade de 
que se respeitenl os direitos das minorias no interior de Ulna na.ção, Setil 

ncgligência dos seus deveres para cOm a comun:dade política , Além disso 
aumenta continuamente o respeito para com os homens que professaul ou·· 
tra opinião ou religião . Ao l11esmo tempo organiza-se uma colaboração 
mais ampla para que todos os cidadãos, e não só alguns privileg:ados, pos­
sam realmente gozar dos direitos de pessoa, 

Condenam-se, porém, quaisquer formas políticas, vigentes em algu­
n1a5 regiões, que unpedeln a liberdade civjl e religiosa. tDuldplicam as vi­
luuas aas paixões e érilnes pOlíticos e desviaul o exercício Oa autoridade, 
do bem COnlllm para o proveito de algum partido ou dos próprios gover­
nantes. 

Para instaurar a vida política verdadeiramente humana nada melhor 
do que desenvolver o sentido de justiça, de benevolência e de serviço do 
benl comum, e reforçar as convicções fundamentais acêrca da verdadeira 
índole e também do lim da comJ,\nidade l:iolítica, e corroborar o exercíclG 
reto e os limites da autoridade pública, 

Natureza e fim da comunidade politica 

74. Indivíduos; famílias, agrupamentos diversos, todos os que chns­
tituenl a. conlunidade civil, têm consciência da própna insuficiência para 
instaurar plenamente a vida IU1l'nana e percebeul a necessidade de tUua 
cOInunidade mais vasta, na qual todos empenhem diàrialnente as próprias 
fôrças para alcançar sempre melhor o bem comum (154) ., Por êste mo­
tivo organizam a comunidade politIca segundo várias f.ormas, Pois a C" ­
munidade política existe por causa daquele bem cOmum: nela obtém sua 
plena justificação e sentIdo, de onde deriva o seu direito primordial e 
próprio. Ora, ' 0 " 'be,,; ' ~otnum compreende o conjunto daquelas cOl1dições 
-de vida social, que permitam aos homens, às famíl ias e às sociedades pos­
sam conseguir mais fácil e deseu\baraçadamente a própria perfeição (155), 

Mas muitos e vários são os homens que integram a comunidade po­
litica e podem "Iegitimamente seguir opiniões diversas, Para que ' ndO se 
divida . a comunidade politioa, seguindo cada um sua própria opinião, re­
quer-se a autoridade que dirija as energias de todos os cidadaos para o 
bem comunlJ não mecánica netn despóticrunente, mas antes de tltdo COll10 
autoridade moral que se apóia na liberdade e na consciência do cargo ' e 
da responsabilidade assumida. . 

. Portanto, é evidente que a comunidade e a autoridade se fundamen· 
tam na natureza humana e por isso pertencem à ordem predeterminada 1'01 , 
.:Deus, embora sejam entregues à livre vontade dos cidadãos a escolha do 
regime e a designação dos governantes (156), 

, 

(164) Cf, JOAO XXIII, Bnc, Mater et Maghllra: AA6 53 (1961). p, 417, 
(165) cr, Id .. lbld, " 
(l56) Cf , Bom 13,1-5, 
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. Disto se segue tambéln que o exercício da autoridade política, seja 

na c0111unidacIe COlno tal, seja nOs órgãos representativos do Estado, sem · 
pre deve ser realizado dentro dos litnitcs <la ordem 111oral, para procurar 
o benl comunl, c.tinânlicanlentc considerado, de acôrdo com a ardeIll j uri­
dica legiti1numenJe estabelecida ou p Ol" estabelecer. Então os c:dadaos sã\) 
obrigados em consciência a obedecer (157). Daí, pois, se vê a respon ­
sabilidade, a d ignidade e a inlportância da missao dos que governam. 

Mas onde sao opritnidos pela autoridade pública, que excede a sua 
COlllpetêncía, os cidadãos nao reCltSelll aquela colaboração objetivamente 
exigIda pelo benl C0111U111; contudo, reahnente lhes é lícito defender os sell~ 
direitos c os dos seus concidadaos contra o abuso da autoridade, guarda­
dos os limites traçados pela lei natural e evangélica . 

Os modos concretos, porém, pelos ·quais a comunidade política orga­
niza a própria estrutura e o bom equilíbrio dos p odêres públtcos podenl 
ser diferentes segundo a diferente índole dos povos e o progresso da his­
tória, Mas d C\'enl servir sempre para fonl1ar o homeln culto, paciíico e 
generoso com todos, para o proveito de tôda a família humana . 

A cooperação de todos na vida pública 

75. É plenalnente conselltâneo com a natureza humana que se eu· 
contrem estruturas jUl'Í<Eco-políticas, que ofereçaIll sempre 111elhor c sem 
nCnhtlI11a discriminação a todos os cidadâos a possibIlidade efetiva de par­
ticipar livre e ativalnente tanto no estabelecimento dos fUlldan1entos jurí· . . 

• 

dicas da. cOlllunidade política como na gestao dos n egócios públicos, na de·· 
terminação do Ca-lllpO de açao e dós f111S das várias instituições, COIno na· 
eleição dos 1:overnantes (158). Lembrem-se portanto todos os cidadaos 
ao lllesmo teu1po do direito e do dever de u sar livren1ente seu voto para 
prOlllover o benl con1tnl'~ . A I greja considera digno de louvor e conside­
ração o trabalho daquel~s que se dedicam ao bem da coisa pública a ser-o 
viço dos hOtl1ens e a ssumenl 05 trabalhos dêste cargo , 

A finl de que a cooperação dos cidadãos, unida à consciência do de­
ver, atinja seu feliz efeito na vida política diária, requer-se Ull1a. CO~6-

tituição jurídica positiva, na qual se instaurem a conveniente divisão dos 
cargos e dos órgãos da autOridade púbiica e, ao mesmo telnpo, uma pro­
teção eficaz e independente dos direitos . Reconheçam-se, canSerVell1-Se e 
prOlnovanl-se os direitos de tôdas as pessoas, falnílias e grupos, assinl 
canlO o seu exercício, juntamente COtn os deveres, aos quais estão obriga­
dos todos os cidadãos (159). Entre êles é preciso lembrar o dever de 
prestar à nação os serviços Inateriais e pessoais, exigidos pelo beln co-

-----
057,) 
(158 ) 

(159) 

Cf. Rom 13,5. 
Cf. PIO XII, Radiomensagem de 24-12-1942: AAS 35 (943), pp. 9-24; 
24-12-1~44: AAS 37 (945), pp . 11-17; JOAO XXIII, Enc. P.cem In 
Tem.: AAS 55 (1963), pp, 263, 271, 277 e 278. 
Cf. PIO XII, Radiomensagcm de 7-06-1941: AAS 33 (1941), p . 2QO; 
JOAO XXIII, Enc, pacem in Terrfs: loco cit., p , 213 e 2'74. 
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mUlTI. Os governantes acautelem-se de entravar as assoc;ações ~familiares, 
sociais ou culturais, as corporações ou organismos intermediários, nenl os 
privem de sua ação legítima e eficaz. Antes procurenl prolllovê-Ia, de boa 
vontade e regularmente . Os cidadaos, todavia, seja jndividualmente seja 
em grupos, evitem atribuir demasiado poder à autoridade pública e não . .~ 

exijam dela inoportunamente privilégios e proveitos eXqgerados, de tal 
modo que diminuanl a responsabilidade das pessoas, das famílias e dfJS 

• • 
grupos SOCIaIS . 

A autoridade pública é obrigada a intervir muitas vêzes nas ques­
tões sociais e econômicas, por Gausa das circunstâncias mais complexas do 
nqsso tempo, para introduzir melhores condições, COln as quais os cidadãos 
e os grupos sao auxiliados, de modo mais eficaz, a atingir livremente o 
bem integral do homem. É certo que as relações entre a socialização e (, 
progresso e a autonomia da pessoa podem ser entendidas de modo dife­
rente conforme as diversas regiões e a evolução dos povos (160). Mas 
onde o exercício dos direitos foi restringido por certo tempo, etn .vista 
do benl comum, mudadas as circunstâncias, restitua-se quanto antes a li­
berdade. Em todo caso, é desumano que a autoridade política incorra em 
formas totalitárias ou ditatoriais que lesem os direitos da pessoa ou dDS 

grupos sOClalS. 

Os cidadaos cultivem com grandeza de alma e fidelidade o amor à 
pátria, mas sem estreiteza de espírito, isto é, de tal maneira que se inteR 
ressem sempre ao mesmo tempo pelo bem de tôda a humanidade, que abar­
ca raças, povos e nações, unidos por tôda sorte de laços. 

Todos os cristaos se tornem cônscios de seu papel próprio e especial 
na comunidade política. Devem distinguir-se pelo exemplo, porquanto es­
tão obrigados por consciência a desenvolver em si o senso de responsabili­
dade e do devotamento ao bem comum de tal modo que demonstrem tam­
bém pelos fatos como harmonizar a autoridade com a liberdade, a iniciativa 
pessoal com a solidariedade e o equilíbrio de todo o corpo social, a convenien­
te unidade com a diversidade proveitosa. Reconheçam as opinioes legítimas, 
mas discordantes entre si, sôbre a organização da reaiidade temporal; res­
peitem os cidadãos, também associados, que as defendem honestamente. Os 
partidos políticos, porém, devem promover aquilo que, na sua opimão, e 
exigido pelo bem comum, ao qual nunca é lícito antepor o interêsse proprio. 

Além disso com empenho se deve cuidar da educação civil e política, 
hoje muito necessária tanto para O povo como sobretudo para a juven­
tude a fim de que todos os cidadãos possam desempenhar o seu papel na 
vida da comunidade política. Os que são idôneos ou possam tornar-se para 
exercer a difícil e ao mesmo tempo nobilíssima arte política (161), pre­
parem-se para ela e procurem exercê-la, esquecidos do proveito próprio e 
de vantagens materiais. Pela integridade e com prudência, lutem contra 

(160) Cf. JOAO XXIII, Enc. Mater et Maglstra: AAS 53 (1961), p. 416. 
(161) PIO Xl, Alocução aos dirigentes da Federação Universitária Católica .: 

Dlscom di Pio XI (ed. Bertetto), Turim, vol. 1 (1960), p. 743. 
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a in.justiça e a opressão, o~ o absolutismo e a intolerânciR, seja de um ho­
men1 ou de UITI partido político; dediquenl-se, pOrélTI, ao benl de todos eOnl 
sinceridade e retidão, -bem mais, COJTI o anlor e a coragem exigidos pela 
vida política. 

A cOInunidade política e a Igreja 

76. Principalmente .onde vigora a sociedade pluralística, é de gran­
de importância que se· tenha a conveniente consideração da relação entre 
a comunidade política e. a Igreja; claramente se distinga entre as ativi­
dades que os fiéis, isoladamente ou em grupos, guiados pela consciência 
crista, executam em seu nome C011l0 cidadãos e as que realizmn em nome 
da Igreja, juntamente com os pastôres. 

A Igreja que;, em razão da sua finalidade e competência, de modo 
algum sé confunde com a comunidade política e nem está ligada a nenhum 
sistema político, é ao mesmo tempo sinal e a salvaguarda do caráter trans­
cendente da pessoa humana. 

Cada uma em seu próprio campo, a comunidade política e 'a Igreja 
sao independentes e autônOlnas uma da outra. Ambas, porém, embora pc'r 
título dif erente, estão a serviço da vocação . pessoal e social dos mesmos 
honlens. Tanto 11).ai5 eficaZluente executar~o para o bem de todos êste ser­
viço, quanto melhor cultivareOl entre si a sa cooperação, consideradas ta!n· ·, 
bém as. çircunstâncias dos tempos e lugares . Pois o hOll1enl nao está res­
trito apenas à ordem t~mporal, filas, vivendo . na história humana, conser­
va integralmente a sua vocação eterna . . A Igreja, sem dúvida, alicerçada 
no amor do Redentor, contribtlÍ para que a justiça e a caridade floresçàm 
mais amplamente no seio de cada naçao e · entre as nações . Pregando a 
ve.rdade e.vangélica, e iluminando todos os setores da atividade humana 
pela sua doutrina, pelo testemunho · dos fiéis ' cristaos, a Igreja respeita e 
promove também a liberdade política e a responsabilidade dos cidadãos . . 

. Quando os apóstolos, seus sucessores e seus cooperadores são envia­
dos para anunciar aos homens Cristo, Salvador do nlundo, baseiam-se, ao 
exercer seu apostolado, no poder ' de Deus, que conl freqüência dá a co­
nhecer o poder do Evangelho na fraqueza das testemunhas. Todos aquê-. 
l~.~ q,J.le se -dedicam ao Dlinistério da Palavra de Deus, é· preciso que l~n- ·. 
cem mão de caminhos e auxílios próprios ao Evangelho, que diferem, eltJ 
muitos pontos, dos da cidade terrestre . 

Na verdade, as coisas terrenas e aquelas que na condição dos homens 
transcendem êste nlundo, unelll-se estreitmllente, e a mesma Igreja usa 
os, bens . tempora.is à . medida que sua própria missão o exige . . Mas não 
coloca a sua esperança nos privilégios oferecidos pela antoridade civ\l. 
A'f contrário, Ela renunciará ao . exercício de direitos legitimamente ·ad- . 
quiridos, onde constar que o uso dêles coloca em dúvida a sinceridade do 
selo> testemunho .ou as novas condições da .vida exigirem outra disposlçã0. 
Além' disso é jústo que possa, sempre e em tôda parte, pregar a fé com 
liberdade verdadeira, ensinar a sua doutrina sôbre a sociedade, exercer li-
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Yrelnent~ a sua missão entre os homens e aind~ emitir juízo morá!, truu­
bém s'ôbre as realidades que dizem respeito à 'ordem política, quando o 
exijam os direitos fundamentais da pessoa ou " salvaçãp das almas, em­
pregando ' todos os recursos, e sàmente êstes, qúe estão de acôrdo com o 
Evangelho e com o bem de todos, conforme a diversidáde dos tempos e 
das situaçõ'es. 

Adedrido fielmente ao Evangelho e desempenhando sua missão no 
ml1l1do, a Igreja, a quem pertence fomentar e elevar tudo aquilo que se 
encontra de verdadeiro, bom e belo na comunidade humana (162), for­
talece a paz entre os homens para a glória de Deus (163). 

CAPÍtÚLO V 

A CONSTRUÇAO DA PAZ E A PROMOÇAO DA COMUNIDADE 
DOS POVOS 

Introdução 

77. Nestes mesmos anos, em que ainda perdurain entre os hOU1en~ 
'Os pesadíssimos sofrimentos e angústias que derivam da guerra aberta Ou ' 

iminente, a família humana inteira chega ao auge do perigo, no processo 
de sua matllração , Reunida aos poucos, em tôda parte se torna mais cons­
ciente de sua unidade. T odavia ser-lhe-á impossível construir para todos 
os hQmens em tôda parte um Inundo realmente mais humano, de ~côrdo 
Com a sua missão a não ser que todos se convertam à, verdadeira paz pela 
renovação do espírito , Destarte a mensagem do Evangelho, tão conforme 
aos mais elevados ideais e aspirações do gênero humano, adquire nova cla­
ridade em nossos dias, quando proclama bem-aventurados os artifices da 
paz, "pois serão chamados filhos de Deus" (Mt 5,9). 

baí a intenção do Concílio: depois de colocar em plena luz o ver­
dadeiro e nobilíssimo conceito de paz, proscrever 'a desumanidade da guer­
ra, quer convOCar com insistência os fiéis, para que, apoiados em Cristo,. 
autor da paz, colaborem com todos os homens a consolidar a paz entre ' 
êles, baseada na justiça e no amor, e na proparação dos instntment05 da 
paz. 

A natureza da paz 

78. A paz não é a mera ausência de guerra, nem se reduz ao sim. 
ples equilibrio de fôrças entre os adversários, nem é resultado de opres­
são violenta: antes é,. adequada e pràpriamente, definida "obra da just;. 

(162) cr. CONC. VAT, II, Consto dogm . Lumen Gentium, ·n. 13: AM3 5i 
(1965); p, 17, 

(183) cr. L~ 2,14. 
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. 
. ça.... t! fruto da ordem que o seu Fundador divino inseriu na soc.icdaóc 
humana. Deve ser realizada, em perfeição progressiva, pelos homens que 
têm sêde da justiça. Pois, embora o bem comum do gênero humano sej. 
moderado em seus princípios fundamentais pela lei eterna, en; suas exi­
gências concretas fica sujeito a contínuas mudanças, no decorrer dos tem­
pos: a paz nunca é conquistada de uma vez para sempre; deve ser con­
tinuamente construída . Além disso, por ser a vontade humana frac~ e fe· 
rida pelo pecado, a realização da paz exige de cada tim constante domi­
nio das paixões e vigilância atenta da autoridade legítima. 

Mas não é só isso . Aqui na terra não é possivel :obter a paz de que 
falamos sem que se garanta o bem-estar das pessoas, sem que os homens 
comuniquem entre si espontâneamente as riquezas do ' coração e da inte­
ligência. Para a construção da paz são de todo indispensáveis a vontade 
séria de respeitar os outros homens e povos e sua digniàade, bem como 
o exercício diligente da fraternidade . Destarte a paz se apresenta também 
como fruto do amor, que avança além dos limites daquilo que a justiça é 
capaz de proporcionar. 

A paz terrestre, porém, que surge do amor ao próximo, é imagem 
e efeito, da paz de Cristo que promana de Deus Pai. Pois o próprio Filho 
encarnado, príncipe da paz, por sua cruz reconciliou todos os homenc COll1 

Deus. Restabelecendo a união de todos em um só povo e um só corpo, 
em sua própria cirne aniquilou o ódio e, depois do triunfo da ressurrei­
ção, derramo'u o Espírito da caridade nos corações dos homens. 

Por isso todos os cristãos são insistentemente co~vocados para que, 
praticando a justiça na caridade, se associem a todos.os homens sincera-
mente pacíficos, para implorar e estabelecer a paz. . 

Impelidos por êst. espírito, só podemos calorosamente aplaudir aqu~­
.les que, para reivindicar os seus direitos, renunciam ao ell1prêgo da vio­
lência e recorrem aos meios de defesa, que aliás estão ao alcance também 
dos mais fracos, contanto que isso seja "iá"el sem lesar direitos e obri­
gaçoes de outros ou da comunidade. 

Pecadores que são os homens vivem em perigo de guerra e éste pe­
rigo ameaçará até a vinda de Cristo . Mas enquanto, unidos pela caridade, 
superam o pecado, serão também eliminadas as violências até que se cum· 
pra a palavra: "De suas espadas êles forjarão relhas de arado, e de suas 
lanças, foices. Uma nação não levantará a espada contra a outra, e já nãO 
se adestrarão para a guerra" (l s 2,4). 

I SEÇÃO: ELIMINAÇAO DA GUERRA 

Atenuação da desumanidade das guerras 

79. As guerras recentes assolaram o nosso lhund .. com "'pesadíssimos 
prejuízos materiais e tllorais. 1'IeSlllQ assim, até hojeJ a gq,erra prossegue 
diàriamen!e em alguma parte do globo com suas devastações. Mais ain-
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da. Na medida em que se empregam na guerra armas" científicas de tonn 
gênero, seu caráter desumano ameaça levar os combatentes a uma barbá­
rie que supera em muito a de outros tempos" Além disso, a complexidade 
da situação atual e o emaranhado das relações " internacionais fazem cotn 
que . por métodos novos, insidiosos e subversivos, se · alastrem guerras ca­
mufladas. Em bastalltescasos o recurso a métodos de terrorismo surge 
como nova maneira de guerra. 

A vista dêste baixo nível humanitário, O Concílio tem em mira, -an­
tes de tudo, recordar o valor inalterável do direito natural dos POVOS" e seu"s 
princípios universais" A própria consciência do gênero humano proclama 
(stes princípios com segurança cre.cente. Ações portanto deliberadainente 
opostas a êles, · bem como ordens que impõem tais ações, são criminb5a!; j 
nem a " obediência cega é capaz de desculpar aquêles que as acatam . Entre 
tais ações f ii:uram antes de tudo as que têm por fim ú sistemático e m "e­
tódico extermínio de todo um povo, nação ou minoria étnica; estas ações 
devem ser condenadas como crimes horrendos, -e isto com tôd<;l a energia. 
E merece aprovação suprema a coragem daqueles que não têm mêdo de 
opor resistência aberta aos indivíduos que ordenam tais crimes_ 

Existem diversas convenç~es internacionais sôbre assuntos' de gue.l~­
ra, assinadas por não poucas nações, com o objetivo de tornar menos desu:­
manas as operac;ões militares e suas conseqüências. Tais são os pactos' a 
respeito dos soldados feridos ou prisioneiros, e outros acôrdos dêstes gê~ 
nerO. :e.stes tratados devem ser observados . E não só. Todos, particular­
m~nte as autoridades públicas e os peritos no assunto, devem empenhar-se 
quanto possível para que sejam apedeicoados e assim levados a refrear 
melhor e com maior eficiência a desumanidade das guerras _ Além disso, 
parece ser justo que as leis contemplem humanamente O caso daqueles que 
por motivos de consciência "recusam pegar em armas, desde que aceitem 
uma outra maneira de servir à comunidade "humana. " . , 

" -
De qualquer maneira, a guerra não foi desarraigada da vida hUl'nana _ 

Enquanto porém houver perigo de guerra, sem que exista uma autoridade 
internacional competente e dotada de fôrças suficientes, e esgotados todos 
os meios de negoCiação pací fica, não se pbderá negar aos governos o di­
reito de legitima defesa _ Os chefes de Estado e os outros que participam 
da responsabilidade da coisa pública, portanto, têm O dever de salvaguar­
dar os povos que lhes são confiados dirigindo com seriedade assuntos tao 
sérios. Todavia. uma coisa é cuidar de assuntos militares com o fim de 
defenGler com justiça os povos, outra o querer subjugar outras naçoes _ E 
a fórça bélica não legitima todo e qualquer uso seu, para fins militares ou 
políticos _ Nem, quando por infelicidade a guerra já se iniciou, torna-se 
tudo lícito entre as partes inimigas . ' 

" Aquêles, porém, que, destacados para o serviço da pátria, fazem par­
te do exército, considerem-se" a si mesmos como ministros da segurança 
e da liberdade dos povos _ Enquanto desempenham bem esta funçãocoope-
ram realmente para estabelecer a paz. " -
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,A guerra total 

80. Pelo progresso das armas cientíHcas, o horror e a perversidade 
'da 'guerra cresceram sem medida. Com o emprêgo destas armas as ope­
rações bélicas podem causar destruições enormes e indiscriminadas que 
portanto ultrapassam muito os limites da legítima defesa. Ora, se êstes 
recursos, que já se encontralTI nos arsenais de armas das grandes nações, 
fôssem realmente aplicados, resultaria d'sso uma chacina quase total e in­
teiramente recíproca entre os adversários, sem falar das muitas devasta­
ções que se originariam no mundo e das nefastas conseqüências do uso 
destas armas, 

Tudo isso nos obriga a examinar a guerra com mentalidade inteira­
mente nova (164) , 'Os homens do nosso tempo devem sal)er que presta­
rão contas severas de suas operações bélicas. Pois o desenvolvimenlo dos 
tempos vindouros em grande parte dependerá de seus planos de hoje. 

A vista disso, êste Sínodo Sacrossanto endossa as condenações da 
,guerra total já enunciadas pelos últimos Sumos Pontifices (165), e de­
clara : 

Qualquer ação bélica que visa à destruição indiscriminada de cida­
des inteiras ou de vastas regiões com seus habitantes, é um crime contra 
Deus e o próprio homem, a ser condenado com firmeza e sem hesitações. 

O perigo assombroso da guerra moderna consiste nisso: por assim 
dizer, insinua-se a ocasião de perpetrar tais crimes àqueles que possuem 
novas annas cientificas; e, por uma concatenação de certa 111aneira Inexo­
rável, é capaz de impelir a vontade dos homens às decisões mais atrozes. 
Para que isso jamais aconteça no futnro, os bispos de todo o mundo, reu­
nidos, supl;cam a todos, principalmente aos chefes de Estado, bem como 
às auto ridades lllilitares, que considerC111 "incessantemente tanlanha re8pon­
sabilidade perante Deus e perante tôda a humanidade . 

A corrida ~mamentista 

81 , É verdade que as armas cicnti ficas nao se acumulam apenas 
para serem aplicada~ no t.mpo da guerra , Sendo opiniao correnté que a 
fôrça defensiva de cada lado depende da capacidade fulminante em repe­
lir o adversário, esta acumulação de arn1a5, cada ano nlais volumosa, exer­
ce Ullla influência inCOll1Um para atelnorlzar possíveis adversários . Mui~ 
tos consideram isto como o mais eficaz de todos os meios para garantir 
hoje uma certa paz ' entre as nações , 

(164) 

(165) 

Cf, JOAO XXIII, Enc. Pa.cem in TerriB, 11-04-1963: AAS 55 (1963), p. 
291: .. Por isso em ilossa época., que se glorIa da fôrça atômica, é algo 
absurdo estar a guerra já preparada. para ressarcir direitos violados" . . 
Cf, PIO XlI, Alocução de 30-09-1954: AAS 46 (1954), p. 589~ Radio­
mensagem de 24-12-1954: AAS 47 (1955), pp, 15 55; JOAO XXIII, Enc. 
Pacem in Terri.: AAS 55 (1963), PP. 286-291; PAULO VI, Alocução 
na ONU, 4-10-1965. 
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Seja qual fôr o pêso clêste raciocínio, convençanl-se os h0111enS que a 
corrida arnlamcntista, para a qual não poucas nações apelam, não é ca­
minha . i,nfalível para , assegurar .fínnelnente a paz; nenl o assin1 chal11ado 
equilíbrio que resulta desta . corrida é a paz estável e verdadeira. Bem 
longe de elitninar as causas de guerra que daí surgenl, antes aos poucos 
as agravanl, Enquanto se ga~tal11 Cllonnes somas na confecção de armas 
.c;empre novas, não se pode dar remédio suficiente a tantas 1nisérias que 
hoje grassam no mundo inteiro. Em vez de sanar em verdade e pela base 
os conflitos entre as naçoes, outras partes do tnundo são por êles cont~\­
minadas. rt preciso procurar novos call1inhos que procedam de uma refor­
ma cIos espíritos, a fi1n de que se remova êste escândalo. e ao nlulldo, li­
be<tado do pavor que o oprime, possa ser restituída a paz verdadeira. 

Por isso, 11lais uma vez de\~e se" declarado: a corrida arl1lamentista é 
a praga tnais grave da humanidade, que lesa intoleràve1tnente os pobres . 
É de se tenlcr 111uitísslmo qtte~ se perdurar, ela produza tU11 dia tôdas as· 
ruínas nefastas, cujos instrumentos já prepara, 

Avisados das calamidades que o gênero humano tornou possíveis, 
aproveitemo-nos do tempo que desfrutamos concedido do alto, para que, 
111ais conscientes de nossa responsabilidade, encontremos os call1inh.os que 
nos pennitam resolver nossas controvérsias de unl tTIoda mais digno .. do 
honlen1 , A providência divina exige de nós com insistência que 110S 1ivre~ 
11105 da antiga escravidão da guerra . Se recusarmos fazer tentativas ne3~ 
te sentido, não sabemos para onde nos levará êste lnau calninho 110 qual 
entramos. 

A proscrição da guerra e a -açao internacional para evitá·Ia 

82. É evidente que devemos distinguir-nos com tôdas as fôrças na 
preparação dos tempos 110S quais com o consentilnento das nações qual­
quer guerra possa ser absolutamente interditada. Isto naturalmente requer 
a instituição de alguma autoridade pública universal, reconhecida por to­
dos, que o:oze de poder eficiente, a fim de que sejam salvaguardadas a se­

. gurança, a observância da justiça e a garantia dos direitos. Antes porénl 
que se consiga instituir esta autoridade desejável, urge que as supremas 
organizações internacionais de hoje se dediquem seriamente aos estudo3 
dos tneios Illais indicados para conseguir a segurança C01num. A paz deve 
nascer antes da confiança ll1útua entre povos. do que ser itnposta às na~ 
ções pelo terror das armas. Por isso, todos devem. colaborar para que aca, 
be enfim a corrida armamentista , A redução das armas, para tornar-se 
uma realidade, deve ser iniciada, . não de tTIada unilateral, mas paralela­
mente, eln virtude de acôrdos e ser apoiada por cauções verdadeiras e gfi­
cazes (166). 

(166) Cf. JOAO XXIII, Enc. Pacem in TerrJs, onde se fala. da. diminuição dos 
armamentos: AAS 55 (1963), p. 287. 

• 
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Contudo, não devem ser subestimadas as tentativas já feitas e ainda 
em curso, a fim de afastar o perigo da guerra. Pelo contrário: deve-se 
apoiar a boa vontade de muitíssimos que, embora onerados por ingentes 
cuidados de seus elevadíssimos encargos, móvidos todavia pelo dever gra­
víssimo ao qual são ligádos, empenham-se por eliminar a guerra que de­
testam, ainda que não possam prescindir da complexidade real das coisas. 
:f: preciso rogar insistentemente a Deus que lhes dê a fôrça de enfrentar 
com péi'severança e de levar a têrmo com firmeza esta obr.a do mais ele­
vado amor aos hómens pelá qual é construída virilmente a paz. Isto hoje 
exige· dêles incontestàvelmente que alarguem· sua inteligência e seu espi·· 
rito além das fronteiras da própria nação, abandonem o egoísmo nacionai 
e a aYubição de dominar outras nações, nutram profundo respeito para com 

. tôdá a humanidade que já cotre, ainda que laboriosamente, em direção a 
maior liberdade. 

As sondagens em tôrno dos problemas da paz e do desarmamento 
. desde há muito empreendidas com seriedade e perseverança, bem . como 
as conferências internacionais que trataram dêste assunto, devem ser .con­
sideradas como os primeiros passos para resolver questões tão difíceis. No 
Juturo elas devem ser promovidas com maior urgência para chegar a re­
sultados práticos. No entanto acautelem-se os homens de abandonar-se so' 
mente ~s tentativas de alguns, sem ter cuidado da· própria mentalidade. 
Po's os chefes de Estado, fiadóres que são do bem comum da própria 
nação e igualmente promotores do bem comum mundial, dependem mui­
tíssimo da opinião e da mentalidade das multidões . Nada lhes aproveita 
insistir na construçao da paz, enquanto sentimentos de hostilidade, des­
prêzo ou desconfiança, ódios raciais e ideologias obstinadas dividem os 
homens em campos opostos. Daí a . urgência máxima da reeducação da 
mental idade e da nova inspiração da · opinião pública. Os que se consa­
gram à obra da educaçao, ·em particular da juventude, ou se dedicam à for­
mação da opinião pública considerem como seu dever mais grave inculcar 
ao espírito de todos novos sentimentos pacíficos. Nós todos devemos trans­
·formar nossos corações, abrindo os olhos sôbre o mundo inteiro e aque­
las tarefas que, todos juntos, podemos cumprir, para o feliz progresso da 
humanidade. 

Não nos engane a falsa esperança . Pois sem abandonar as inimiza­
des e os ód ios e sem concluir no futuro pactos firmçs e honelltos de paz 
universal, a hunJanidade, que já se encontra em sitJ.,1a<í&o mui crítica, ape-

. sar de ser dotada da ciência admirável, talveg fatalmente seja levada ·· aa 
momento em que outra paz não e",peri~ente ~el1~6 a horrenda paz da 
morte. A I g reja de Cristo, porém, 1'0 pronunciar estas palavras, colocada 
no meio da angú~t!a dêste tempo, imperturbável, não perde a esperança . 
Sen1pre de n.6vo, oportuna e importunalnente, deseja anunciar ao nosso 
telnpo a mensagenl apostólica: H::Rste é o tempo propício ll para converter 
os corações, "êste é o dia da salvação" (167). 

(167) Cf. II Cor 2,6. 
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II SEÇÃO: CONSTRUÇÃO DA COMUNIDADE 
INTERNACIONAL 

As causas das dissensões e seus remédios 

83. Para construir a paz é antes de tudo imprescindível extirpar as 
causas de desentendimentos entre os homens. Estas alimentam a · guerra, 
sobretudo as inj ustiças _ Niio poucas provém das excessivas desigualdades 
econômicas, bem como do atraso de lhes trazer os remédios necessários_ 
Outras surgem do espírito dominador, do desprézo das pessoas e, investi­
gando as causas mais profundas, da inveja, da desconfiança, da soberba 
e de outras paixões egoístas. Como o homem não suporta tantas desordens, 
resulta que, mesmo fora dos tempos de guerra, o mundo constantemente 
é perturbado por rivalidades entre os homens e por atos de violência_ 
:Sstes mesmos males infestam as relações entre as próprias nações . Por 
isso é de absoluta necessidade, para vencer ou prevenir e coibir as vio­
lências desenfreadas, que · as instituições ' .internacionais desenvolvam me­
lhor e reforcem sua cooperação e coordenação; e se estimule incansàvel­
mente a criação de organismos promotores da paz . . 

A comunidade dos povos e as instituições internacionais 

84 _ Em nosso tempo aumentam os laços estreitos de depeildência 
mútua entre todos os cidadãos e entre todos os povos da terra. Para pro­
curar acertadamente o bem comum 'universal e .consegui-lo mais eficaz­
mente, já se exige que a comunidade dos ' povos estabeleça um programa 
que corresponda às exigências de hoje, sobretudo no que diz respeito àque­
las numerosas regiões que ainda sofrem de intolerável penúria_ 

Para atingir êstes objetivos, as instituições da comunidade interna­
cional, por "ua parte, devem atender às várias necessidades dos homens, 
tanto no campo da vida social (alimentação, saúde, educação, trabalho), 
quanto em cert'lS condições particulares que podem surgir cá ou lá, tais 
como a necessidaçle .geral de estimular o progr~sso das .nações em vias de 
desenvolvimento, de aC\,ldir aos sofrimentos dos refugiados, dispersos pelo 
mundo inteiro, bem como de ajudar o~ efI1igrantes e suas famílias_ 

As instituições internacü:m~ús já exist~ntes) . universais ou regionais, 
certamente são beneméritas do gênero humano _ E las aparecem como as 
primeiras tentativas para lançar os fundamentos intern.acionais de tôda a 
comunidade humana, a fim de resolver as questões mais gr·aves de nOssos 
.tempos: a promoção do progresso em todo o mundo e a proscrição da 
guerra sob tôdas as formas _ Em todos éstes campos, a Igreja se alegra 
com o espírito de verdadeira fraternidade que começa a florescer entre 
cristãos e não cristãos e ins iste na intensificação selnpre maior dos es for­
ços para aliviar a ingente miséria. 
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A cooperação internacional no campo econômico 

85 . A solidariedade atual do gênero humano reclama também o es­
tabelecimento de maior cooperação internacional no campo econômico. 
Com efeito, embora quase todos os povos se tenham tornado autônomos, 
ainda falta muito para que sejam livres das desigualdades excessivas e de 
tôda a forma de dependência indevida e escapem a todo o perigo das gra" 
ves difiCuldades internas. 

O desenvolvimento de uma nação depende de ajuda humana e pe­
cuniária . Os cidadãos de qualquer nação devem ser preparados para os 
diversos encargos da vida econômica e social pela educação e formação 
profissional. Para isto,no entanto, é indispensável o auxílio de peritos 
estrangeiros que, ao prestar o apoio, não devem comportar-se como do­
minadores, mas como assistentes e cooperadores. Quanto ao auxílio ma­
terial para as nações em vias de desenvolvimento, não se poderá prestá-lo, 
se os costumes do atual comércio mundial não forem profundamente mo­
di ficados _ Outros recursos devem ser fornecidos pelas nações evoluídas 
às nações em progresso sob a forma de donativos, empréstimos ou inves­
timentos; êstes serviços sejam prestados como . generosidade e sem cobiça 
de uma parte, e, de outra, aceitos com tôda a honestidade . 

Para estabelecer uma verdadeira ordem econômica universal, é nG­
cessá rio eliminar a procura exagerada do lucro, as ambições nacionais, 
as aspirações de domínio político, os cálculos militarísticos bem como as 
manobras para propagar ou impor ideologias _ Há muitos sistemas eco­
nômicos e sociais. Deseja-se que os seus peritos descubram as bases co­
muns para um são comércio mundial . Isto se conseguirá com maior faci­
lidade se cada um abandonar os próprios preconceitos, pronto para um 
diálogo sincero. 

Algumas normas oportunas 

86. Para esta cooperação, parecem oportunas as se~uintes normaS: 

a) Os povos em vias de desenvolvimento tenham o máximo interês­
se em procurar, como fim do progresso, expressa e firmemente, a perfei­
ção humana e integral dos seus próprios cidadãos. Lembrem-se que o pro­
gresso nasce e cresce antes de tudo do trabalho e do engenho das mesmas 
nações. Por isso não deve apoiar-se sêmente nos recursos alheios, mas · em 
primeiro lugar na ampla exploração dos próprios, bem como na cultura da 
inteligência e tradição própria . Nesta orientação devem distinguir-se so­
bretudo os líderes. 

b) Por outro lado, é obrigação gravíssima dos povos desenvolvidos 
ajudar os povos em via de desenvolvimento no desempenho destas tare­
fas. Por isso, promovam no seu próprio ambiente as disposições espiri­
tuais e materiais necessárias para assentar as bases desta cooperação uni­
versal. 
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Assim ao negociar cotn as- nações mais fracas e ' pobres, 'procurem 
escrup~losamente o bem delas; pois estas carecem para o próprio susten­
to dos lucros que tiram da ' venda ' de seus produtos ~ 

,c) Caoe porém à comunidade internacional organizar e estimular 
o desenvolvimento, mas de tal maneira que . os fundos a isso destinados 
sejam aplicados de modo mais eficiente e com plena eqüidade, Pertence 
ainda a esta comunidade, sem prejuízo naturalmente do princípio de subsí­
diariedade, 'Organizar as relações econômicas mundiais, a fitn de que SI! 

dese.nvolvam conforme as normas da justiça. . . 
Sejam criados institutos idôneos para" pronl0ver e regulatnentar· os 

negócios ~nternacionais, sobretudo com - as nações lnellQS desenvolvidas, c 
para compensar falhas que promanam da desigualdade excessiva de poder 
entre as nações. Tal organização, juntamente com assistência técnica, cul­
ttiral e financeira, deve oferecer os subsídios necessários às nações ' en1 
busca do progresso, a fin1 de que ·possam alcançar o ·harmonioso incre­
mento de sua econolnia. . 

d) Não raro se impõ.e uma revisão das estruturas econômicas óu so­
ciais. Mas é preciso acautelar-se de soluções técnicas imaturas, especial­
ll1ente d.aquelas que, enquanto oferecem ao homem varitagens materiais, 
prejudicalTI sua índole e proveito espiritual. Pois "não só de pão - v.ive o 
homem, mas de tôda palavra que sai da bôca de Deus" (Mt 4,4-). Ora, 
qualquer elenlento da fanlí1ia hUlnana abriga em si mesmo e enl suas lne­
lhores tradições alguma parcela do tesouro espiritual confiado por Deus 
à hUlnanidade, embora muitos ignorem' sua origem. 

A cooperação internacional e a explosão demográfica 

87. A cooperação internacional se ' torna ' absolutamente necessária 
para aquêles povos que hoje, muitas vêzes em nleio de tantos outros pro­
blelTIas, 'se vêem de modo 'especial pressionados pelo rápido crescimento 
da população. Há necessidade urgente de descobrir, graças à plena c so­
lícita çQlaboração de todos , particularmente das nações mais ricas, como 
conseguir os meios necessários p~ra a alimentação e formaçã,o c,onyeniente 
dos homens e como fazer dêles 'participar tôda a comunida<;le humana. Bom 
número de povos há que conseguiriam melhorar bastante seu .nível de vida, 
se, devidamente i!'~truídos, pilSsas'sem dos métodos antiquados na produ­
ção agrícola para té<::nic~s m-odernas, aplicando-as prud~~ltemente às . suas 
condições, a par, além disso~ da instauração de tnelhor ordem social e de 
distribuição mais justa da propriedade das terras, 

S em dúvida pertencem ao govêrno o direito e o dever , de tentar uma 
soluça0 do problema populacional de sua nação, dentro dos limites da 
própria competência: por exen1plo, no que diz respeito à legislação so­
cial e familiar, ao êxodo da população rural -para a cidade, às infor-maçõe;:; 
acêrca da situação e das necessidades da nação . Com êste problema mui-
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to agita hoje os espíritos, é de .desejar que cat6licos competentes em tó­
das estas questões, sobretudo nas Universidades, prossi~am incansàve\­
mente os estudos e planejamentos .ampliando-os ainda . • 

Perante a dirmação de muitos, segundo a qual o crescimento da po­
pulação do mundo ou pelo menos de algumas nações deve ser radicalmen­
te limitado por todos os meios e · por . tôda sorte de intervenção . da . autori­
dade pública, o Concílio adverte todos os homens que se acautelem de so­
luções preconizadas pública ou privadamente e às vêzes impostas, que se 
opõem à . lei moral. Pois, em virtude do direito inalienável do homem ac· 
matrimônio e à geração da. prole, a decisao sôbre o número de f:\hos a pro· 
criar depende do juizo reto dos pais. De maneira algwna pocle ser atri­
buída ao critério da autoridade pública.. Mas como a decisão dos pais su­
põe uma consciência bem formada, é de máxima importância que a tod05 
se dê a possib'lidade de chegar ao nlvel de uma responsabilidade reta e ver­
dadeiramente humana com relação à lei divina, de acôrdo com' as circuns­
tâncias da realidade e · do tempo. Mas isto . exige que em tôda parte se­
jam melhoradas as condições pedagógkas e sociais e mormente que se 
ofereça instru.çãQ religiosa ou pelo menos íntegra formação moral. Sejam 
as,' popuJaçoes judiciosl!-mente mformadas sôbre os ' progressos cientificos 
realizados na pesquisa de métodos que possam ajudar os esposos em ma · 
térlá de regulaçao de nascimentos, contanto que. o valor dê<ttes métodos 
seja bem comprovado e a concordância com a lei moral seja certa. 

o dever dos cristãos na prestação de auxílios 

. 88. De bom grado e de todo o coraçao os cristãos cooperem. na 
construção de uma ordem internacional na qual sejam realmente observa­

das as liberdades legítimas e a amizade fraterna de todos. Fá-Io-ão de boa ' 
'. . 

mente; , tanto mais que a maior parte do mundo ainda se debate em tão 
grande penúria que o próprio Cristo, nos pobres, como que em alta 
voz,..clama pela caridade de seus discípulos. Evite-se pois de dar êste es­
când"lo aos homens:. algumas nações, cujos cidadãos na maioria se glo­
riam do riome de cristãos, nadam na abundância de bens, enquanto outras 
se vêem despojadas das coisas necessárias P'lra a vida e são torturadas pela 
fO!lle, doenças e completa miséria. Pois o espírito de pobreza e caridade 
são a . glória e o testemunho da Igreja de Cnsto . 

. 'Merecem portanto louvor e apoio . os cristãos, sobretudo os jovens, 
que se oferecem espontâneamente para prestar auxílio a ' outros homens e 
povos , . Mais ainda , É obrigaçao de todo o Povo de Deus, arrastado pela 
palavra e pelo exemplo dos ' bispos, aliviar na medida de suas fôrças a 
miséria 'dos tempos atuais e isto, como era costume antigo da Igreja, não 
só com o supérfluo, mas também com o essencial. 

O sistema de arrecadar e distribuir os subsídios não deve necessària­
mente observar uma linha rígida e uniforme, Mas seja bem organ'zado 
nas dioceses, nas nações e no plano mundial, em ação conjugada, sempre 
que .pareça O'Portuno, de católicO's com os outros irmãos cristãos. Pois O' 



214 REVISTA DA eRB - cABRIL ·DE 1967 

espírito de caridade, longe de proibir o exercido previdente e ordenado 
da ação social e caritativa, antes O impõe. Por isso mesmo é necessário 
que sejam devidamente preparados, nlesma eOl institutos idôneos, os que 
pretendem dedicar-se ao serviço das nações em vias de desenvolvimento. 

A presença eficiente da Igreja na comunidade internacional 

89. Apoiada na sua missão divina, a Igreja prega a todos os ho· 
mens o Evangelho e distribui-lhes os tesouros da graça. Assim ela con­
tribui, em tôda parte, para assegurar a paz e para lançar o fundamento 
sólido da confraternização ôos homens e dos povos, isto é, o conheci­
mento da lei divina e natural. É por isso que a Igreja deve estar abso­
lutamente presente na comunidade dos povos, para fomentar e despertar 
a cooperaçao entre os homens; e isto tanto por suas instituições pública, 
como ainda pela plena e sincera colaboração de todos os cristãos, inspi-
rada somente pelo desejo de prestar serviço a todos. .' . . 

Isto será conseguido de modo mais eficiente, quando os próprios fiél~, 
conscientes de sua responsabilidade humana e cristã, se empenharem para 
despertar no seu ambiente de vida a vontade · de cooperar prontamente com 
a comunidade internaci onal . A isto se dê particular atenção na formaçãu 
dos jovens, tanto na educaçao religiosa como na civil. 

Participação dos cristãos nas instituições internacionais 

90. Para os cristaos constitui sem dúvida excelente forma de iüi· 
vidade internacional o concursO que prestam, individualmente ou enl gru· 
pos, nos Institutos já ·existentes ou por existir, a fim de dar impulso a 
cooperaçao entre as nações . Para a edificação da comunidade dos povos · 
na paz e na fraternidade, além di sso, podem servir de mUltas maueiras 
as diversas associaçoes católicas internacionais. Develu ser consolidadas,. 
dotando-as de ·pessoal mais numeroso e bem formado, aumentando os sub­
sídios de que pl-ecisaln e coordenando harmoniosaluente suas fôrças.- Pois 
em nossos tempos a ef ,cácia das ações como a necessidade de diálogo rc­
clall1am iniciativas coletivas . Tais associações, alénl disso, contribuem não 
pouco para desenvolver o sentido do universal, que certamente convénl 
aos católicos e é próprio para formar a consciência de solidariedade e res­
ponsabilidade verdadeiramente universal. 

Enfim é de desejar que os católicos, para bem cumprir sua missão 
na conlunidade internacional, procurem cooperar ativa e positivamente não 
só com os irmãos separados que juntamente com êles professam a cari­
dade evangélica, mas também com todos os homens que têm sêde de paz 
verdadeira. 

Considerando a imensidade de sofrimentos que atormentam ainda 
hoje a maior parte do gênero humano e para fomentar em tôda parte ti 
justiça e o amor de Cristo para com os pobres, o Concílio, por sua vez, 
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julga muito oportuna a criação de um organismo da Igreja universal, 
com o fim de despertar a comunidade dos católicos para que se promo­
vam o progresso das regiões indigentes e a justiça social entre as nações. 

CONCLUSÃO 

O dever de cada fiel e das Igrejas particulares 

91. As propostas feitas por êste Sagrado Sínodo, tiradas do te­
souro da doutrina da Igreja, pretendem ajudar todos os homens dos nos­
sos tempos, quer os que crêem em Deus e · quer os que não O admitem 
explicitamente, a perceber com mais clareza sua v"ocação integral, cons­
truir um mundo mais de acôrdo com a dignidade eminente do homem, 
aspirar a uma fraternidade universal· apoiada sôbre fundamentos ' mais 
profundos e corresponder, sob o impulso do amor, com esfôrço genero­
so e comunitário às exigências urgentes de nossa époc,a. 

Contudo, diante da variedade imensa, não só das situações, mas tam· 
bém das formas de cultura humana no mundo, esta exposição, em mili­
tas de suas partes, apresenta deliberadamente um caráter genérico. Bem 
mais. Ainda que enuncie a doutrina já tradicional da Igreja, como não 
raro trata das realidades sujeitas a permanente evoluçao, deverá ser a in­
da prossegui da e ampliada. Confiamos porém que muitas coisas que enun­
ciamos, apoiados na Palavra de Deus e no espírito do Evangelho, poderão 
trazer a todos um auxílio valioso, sobretudo depois que os cristãos, sob 
a orientação dos Pastôres, tiverem realizado a adaptação, para cada povo ' 
e mentalidade. 

O diálogo entre todos os · homens 

. 92. Em virtude de sua missão que é de iluminar o mundo inteiro 
com a mensagem evangélica e reunir em um único Espírito todos os hc­
mens de tôdas as nações, raças e culturas, a Igreja torna-se o sinal daque­
la fraternidade que permite e consolida um diálogo sincero. 

Isto, porém, requer, em primeiro lugar, que promovamos no seio da 
própria Igreja a mÍltua estima, respeito e concórdia, admitindo tôda a di­
versidade legítima, para que se estabeleça um diálogo cada vez mais fru­
tífero entre todos os que constituem o Ílnico Povo de Deus, sejam os pas­
tôres, sejam os demais cristãos. O que une os fiéis é com efeito muite· 
mais forte do que aquilo que os separa. Nas coisas necessárias reme a 
unidade, nas duvidosas a liberdade, em . tudo a caridade. 

O nosso pensamento abraça ao mesmo tempo os irmãos e suas comu­
nidades que ainda nãb vivenl em comunhao plena conosco, aos quais con­
tudo nós nos unimos pela confissão do Pai e do Filho e do Espírito .santo 
e pelo vínculo da caridade, lembrados de que a unidade dos cristãos é hoje 
também desejada e esperada por muitos que não crêem em Cristo. Quan­
to mais esta unidade crescer sob a ação potente do Espírito Santo, na 



216 REVISTA DA OBB ~ ABRIL 'DE 1967 

verdade e na caridade, tanto mais ela será um prenúncio de unidade e de 
paz para o mundo inteiro . Unamos portanto nossas fôrças e, sob formas 
cada vez mais adaptadas a êste fim preclaro que h oje deve ser eficazmen­
te procurado, esforceulO-nos a que, cada dia n1.ais confollllados ao Evan­
gelho, coopererrios fraternalmente no serviço a ser prestado à famílIa. hu­
mana, chamada a tornar-se, em Cristo Jesus, a família dos filhos 'de Deus, 

Volvemos pois ainda o nosso pensamento a todos os que admitem 
Deus e que guardam em suas tradições preciosos elementos religiosos e hu­
manos, desejando que um diálogo aberto nos leve todos a aceitar fielmente 
os impulsos do Espírito e a cumpri-los com entusiasmo. ' 

O desej o de tal diálogo, que é guiado somente pelo amor à verdade, 
observada a devida prudência, de nossa parte não exclui ninguém, nem C$ 

que, honrando os bens admiráveis do engenho humano, contudo na~ ad­
mitem ainda o seu Autor, nem aquêles que se opõem à Igreja 'e a perseguem 
de várias maneiras , Sendo Deus Pai o princípio e o fim de'.'t"ôdas as 
coisas, somos todos chamados a ser irmãos. E por isso, destinadós à úni­
ca e mesma vocaçã9,· humana e divina, sem violência e sem dolo, 'P9dernos 
e devemos cooperar para a construção do mundo na paz verdadeira, 

Construir o mundo e levá-lo ao seu finl 

93. Lembrados da palavra do Senhor "Nisto todos conhecerão que 
sois meus discípulos, se vos amardes uns aos outros" (lo 13,35), os cris­
tãos nada podem desejar mais ardentemente do que prestar serviço aos 
nomens do mundo de hoje, com generosidade sempre maior e mais eÍl­

caz. Dêste modo, aderindo fielmente ao Evangelho e alimentados com 
as suas fôr'ça'si ':u!Íir:lPAL.a todos que amam e praticam a justiça, r'ecebe. 
ram uma tarefa imensa" a ser desempénhada nesta terra e da qual devem 
prestar contas Aquele que julgará todos os homens no último dia , Nem 
todos os que dizenl U Senhor, Senhor I" entrarão no reino dos céús, mas 
aquêles que fazem a vontade do Pai e põem mão eficaz à obra: pois :J 

Pai quer que reconheçanlos Cristo como irmão ell1 palavras como . em atos, 
prestando assim .testenlunho à Verdade e comunicando aos outros o nlis· 
tério de amor do Pai celeste . Por êste caminho os homens sao desperta­
dos, em todo o orbe , da terra, para uma esperança viva, dom do Espírito 
Santo, a fim de que, finalmente, sejamos recebidos na paz e na felicida-
d~ 'suprema, na pátria que brilha com a glória do Senhor. ' 

, "Aquele que, peja virtude que opera em nós, pode fazer infinitamen­
te mais do que tudo quanto pedimos ou entendemos, a ~le seja dada glória 
na Igreja e em Cristo Jesus, por tôdas as gerações da eternidade, Amém" 
(Et 3,20-21) . 

Promulgação 

Todo o conjunto e cada \Ull dos pontos que foram enuncia­
dos nesta Constituição ,pastoral agradaram aos Padres. 
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E Nós, pela autoridade Apostólica por Cristo a Nós confiada; 
juntamente com os Veneráveis Padres, no Espírito Santo os apro­
vamos, decretamos, e estatuímos. Ainda ordenamós que o que Ioi 
determinado em Concílio seja promulgado para a Glória de Deus. 

Roma, junto a São Pedro, no dia 7 de dezembro de 1965. 

Eu, PAULO, B,SPO DA ICREJA CATár.ICA 

Seguem-se as assinaturas dos Padres Conciliares . 
.' 

SALVA A PROVíNCIA FRANCISCANA: HÁ. 75 ANOS 

Em .1892, a convite do último provi1lcial brasileiro Frei Antô­
nio de São Cami/o, chegaram à Bahia os seis primeiros francisca­
nos alemães. Pretendia; êsse nobre ancião, restaurar a província 
franc-iscana do J:l0rte que, e1n conseqiiência das leis anticlericais de 
Pombal e 'do Império brasileiro, fôra reduzida de 470 a 1Iove reli­
giosos, est~do fechacJa a l1wior parte dos con.ventos e a provitlcia 

, prestes a exti1lguir-se'. A 2 de mar,o ' de 1893, realizo,,-se em Sal­
vador ° capítulo , provi"cial dos frades brasileiros reunidos com os 
ale1Jzães, re~qlverz,do-se a resta-u,raçao da antiga província, que já 
contava quase 240 anos de existência. 

, Mas, da resolu,ao até a realizaçao mediram longos a1IOS de sen­
síveis sacrifícios, incZ"sive ° de 18 jovens vidas que a febre amarela 
'6 a aclimaçao exigiram. Todawia a pro'VÍncia .. mae da Saxônia co,nti­
nuava a ",andar ie'''pre novas turmas de religiosos até que, no dia 14 
de setembro de 1901, a Cúria Generalícia de Roma decretOI< a reere- ' 
çao da província, COl" seus 68 frades. Destarte, se salvaram nove dos. 
14 conventos, salientando-se, pela rica arte sacra, o de Salvador. 

Hoje, a pro'VÍncia fra1lciscana do NOrte conla 370 religiosos 
b·rasileiros e llle11úies~ inclusive ,cinco b-ispos~ exercendo-se a cura de 
almas, tanto nas 30 igrejas conventuais, C011tO nas 45 paróquias .. nas 
missões de í .. dios e na prelazia de 6bidos. 
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RAIMUNDO MANZINI 

A Encícltca , de Paulo VI, Populorum Progressio. divulgada 
agora. na Páscoa, dia 26 de março, foi saudada, quase univer­
salmente. como um dos documentos pontifícios mais impor- ' 
tantes do nosso século. Situa-se na linha ascendente das gran­
des encíclicas que abordam "OS problemas soéiaiS 'do' mundo ' 
contemporlineo; Rerum Novarum de Leão XIII, Quadragesimo 
Anna de Pio Xl. Mater et Magistra e Pacem In Terris de João 
XXIII. De maneira cada vez mais decidida e sempre com maior 
solicitude, têm os últimos Papas procurado projetar sôbre êsses 
angustiantes problemas a lu'" do Evangelho, A Populorum Pro­
gressio se ' destaca pela acuidade na análise da situação hodier­
na e pela coragem com que interpela os grandes dl1ste mundo 
(nações. altas classes. chefes políttcos e outros). Ao contrário 
,dos documentos anteriores, que usavam linguagem clássica e 
quase intemporal, Paulo VI se exprime em têrmos atualizados 
e diretos, cita autores modernos e uttliza os melhores especia­
l istas nos assuntos mais em dia, 

A imprensa 1nundial, em larga escala, manijestou'-se de 
maneira ' favorável ao grande pronunciamento do Chefe da 
Igreja Católica, Mas era de se esperar que o arrôjo com que 
êle expressa suas idéias e a linguagem tão vigorosa que aí em­
prega logo suscitassem protestos por parte de conservadores, 
de reacionários. de responsáveis pelOS descalabros e abusos de­
nunciados na nova Encíclica. Alguns apresentaram contesta­
ções, críticas, discordâncias. Outros procuraram atenuar a /ór­
ça e o alcance de suas afirmações. Sem falar dos protestos mais 
do que esperados de Wall Street. até no Osservatore Romano. 
na primeira semana após a publicalção da Encíclica, aparece­
ram comentários lenitivos .. É com satisfação qwe registramos a 
reação em sentido contrário do próprio Diretor dêste creden­
ciado jornal, impresso nas oficinas do Vaticano; o Professor 
Raimundo Manzini. Transcrevemos aqui o seu magnífico edi­
torial. 

Dois coeficientes levam à renovação substancial da convivência ho­
dierna; a consciência, enfim universaJmente difusa, da dignidade e da: 
igualdade moral de todos os homens e de seu direito ao acesso indiscrimi­
nado e livre a mais justos padrões de vida; e a aceleração do progresso 
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técnico que, quando distribuído com justiça, proporcionando os instru­
mentos capazes de satisfazer as necessidades de todos, amplia as relaçqes 
e os cotejos entre os povos. :estes coeficientes morais e sociais aguçari'tll 
até o extremo a exigência de uma eqüidade distributiva e tornaram into­
lerável à consciência comum os desníveis-limite entre a opulência e a fome, 
o requinte e o atraso. O contraste e a competição sociais transferiram-se 
das classes às nações, com o surgir de tensões que turbam a convivência 
internacional. 

A nova Encíclica de Paulo VI, PopuZomm Progressio, a quinta de 
seu pontificado, esclarece, com gravidade e amplitude adequadas à com­
plexidade do argumento, esta situação que evolui e faz pressão com ufu 
imperativo moral e social. A Encíclica de Paulo VI pede ao povo de Déus 
que tome consciência do dever que tem de cooperar com a assistência e 
a solidariedade entre as nações, para assegurar o justo e superior desen­
volvimento dos homens e dos povos, o que não é privilégio, mas dever 
e missão. A Igreja, mais uma vez, se inclina sôbre os problemas da rea­
lidade temporal, ciente de que êles têm o valor de meios para alcançar 
uma outra dimensão da pessoa humana: a sobrenatural. A Encíclica di­
rige um apêlo solene para uma ação de conjunto com vista ao desenvol­
vimento integral do homem e ao desenvolvimento solidário da humanida­
de. Deve ficar bem claro para cada um que o que está em perigo é a 
própria vida dos povos pobres; é a paz civil nos países a caminho do de­
senvolvimento, e é a paz do mundo .. 

É preciso ter em mente que "a questão social é hoje em dia mun­
dial", e, devido à aceleração dos tempos, tornou-se a"uda em têrmos ina­
diáveis, com graves tensões e obscuras implicações. A exigência dos po­
bres torna-se peremptória. "Os povos famintos interpelam hoje com 
acento dramático os povos ricos". Por outro lado, os privilegiados que 
não quisessem aceitar essas exigências demonstrariam que "a avareza é 
a forma mais evidente de um subdesenvolvimento moral" . 

Por um rigoroso pteceito de justiça e de caridade, somos empenha­
dos à intervenção solidária e planejada, promovida e fiscalizada por um 
organismo mundial; e esta intervençao nos impele também à visão direta 
das coletividades atrasadas, cujas necessidades não satisfeitas estão à vista 
de. todos, com o resultado de serem agravadas pela positiva e problemá­
tica realidade da superpopulação . 

As chagas da fome e da ignorância dos povos atrasados eram, talvez, 
psicologicamente suportáveis, quando quase ignoradas, devido às distân­
cias geográficas, então intransponíveis, e pelo difícil intercâmbio. 

Somente a evangelização dissenlinava-se singularnlente, com a inicia­
tiva dos apóstolos do Evangelho. Hoje, ao contrário, as comunicações e 
as transmissões nos permitem participar da vida de cada um; pobreza e 
dores dos povos mais longínquos ou atrasados estão à nossa vista. 

* 
* * • 
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Com referência aos indivíduos, o problema social · põe-se como "pro" 
blema do desenvolvimento integral da pessoa" (é o primeiro capítulo da 
Encíclica) ; no plano dos povos, o mesmo problema define-se como a exi­
gência "do desenvolvimento solidário ela humanidade" (segundo capí­
tulo ) .. 

Para o.homem, a primeira . exigência é que êle seja um sujeito e não 
o objeto. da economia; que o progresso produtivo não seja estéril ou sirva 
de aproveitamento para poucos; mas que sirva, ao contrário, ao cresdmen­
~o moral da pessoa. A todo progresso · econômico deve corresponder um 
progresso .social (é a doutrina de todos os pontífices); todo homem dev~ 
ter acesso às fontes da instrução, da especialização, da liberdade individual 
e familiar, das melhores condições de vida e de desenvolvimento. . 

Em nível mundial, o problema da justiça é hoje problema de inter­
venção global, não sendo mais suficientes as iniciativas particulares. "Dei­
xado a si "mesmo, o · mecanismo é tal U

, no que diz respeito às duras exi­
gências da economia, que corre <l perigo de piorar e não melhorar as con· 
dições sociais. Os ricos ameaçam tornar-se mais ricos e os pobres, mais 
pobres. A lei da vantagem egoística e do proveito indiscriminado não 
pode ser a regra das relações entre povo e povo; é necessária a consciên­
cia de um fim comum e de um bem universal, para o qual todos somos 
chamados. 

Se, para o homem, a Iibertaçao da necessidade ou da ignorância se 
resume na finalidade de "fazer conhecer e ter mais para 'ser mais", para 
as comunidades deve-se alcançar uma consciência nova de atuante solida­
riedade. Aqui o problema da justiça se entrelaça com o da paz. . 

~stes motivos foram muitas . vêzes afirmados pelo Papa Paulo VI, 
nas invocações e iniciativas de paz. Trabalhar para aliviar os sof rimen­
tos, para satisfazer as necessidades, para trocar os recursos e assistência, 
para distribuir os instrumentos de produção e as inteligências técnicas, 
entre povo e povo, isto significa as premissas para o caminho da paz, apa- . 
gando as tensoes e ajudando a extinguir os conflitos onde existem . 

. Assim, as solicitações ela caridade exortam cada país a ser hospitac 
leiro para com os trabalhadores emigrados, e suas famílias, com os jo­
vens, com os técnicos, .enquanto os desequilíbrios alimentam o protesto 
e fomentam a revolta entre os povos e nos povos; podemo-lo constat"r 
nas guerras disfarçadas e declaradas que angustiam a nossa assim dita 
paz. 

* 
* 

Daí a doutrina de Paulo VI: "o desenvolvimento é. o nôvo nome 
da paz", que inspirou também a hodierna Encíclica . . 

No discurso perante a Assembléia-Geral da ONU, não tinha Paulo 
VI exortado a Organização das Nações Unidas a perseverar, "fornecen­
do ajuda aos governos que dela necessitassem, para apressar o progresso 
econômico-social"? Não encorajou.· o grande Organismo das Nações a 
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!'vencer o analfabetismo e a difundir a cultura no mundo; a dar aos ho­
mens uma adequada e moderna assistência sanitária; a pôr ao serviço do 
homem os maravilhosos recursos da ciência, da técnica, da organização 
para o fim da justiça internacional" ? 

Não foi o Papa, em Bombaim, o autor da proposta de um Fundo 
Mundial de socorro aas povos necessitadas, fundo que, ainda que simbó­
lico, seria arrecadado com a redução das despesas para o armamentO' ? 

Não tinha êle levado idêntica vato de paz e de solidariedade a J e­
rusalém ? 

Não foi a Encíclica Ecclesiam S1tam a praclamação do diálogo como 
princípio do encontro, da compreensão, da colaboração universal, ficando 
·firmes os direitos da verdade ? 

E a invocação contra a fame na índia? 
Explicitamente, ou em estado embrionário, os mesmos princípias fo­

·ram proclamados na Maler 01 }'1agist1'a, na Pacem in Tcms, na Rerum 
·Novarum e na Quadragesimo. Atltlo, Mas, prasse~uindo, a atual doutrina 
é em detalhes elaborada e ordenada nas definições do Concílio, na . Lume» 
,Gellti .. m, na Constituição pastoral Gaudium el S pes. 

Aplicando as deliberações do Concílio, junto aos órgãos centrais da 
Igreja, Paulo VI promoveu a Comissão J,ISI1:I;a el Pa%, que tem a tarefa 
de suscitar em todo o povo de Deus a plena consciência de seu papel de 
promotor de jnstiça e de paz; de aprofnndar o estudo das prablemas da 
disparidade e da demora do desenvolvimento, para que sejam enfrentados 
com mais viga r, e para suscitar a iniciativa consciente de tôda a Igreja . 
Com dimensão inusitada, a Encíclica canstitui a carta do nôvo organismo 
pós-conciliar. 

* • 
>I< >I< 

Na Populorum Progressio, ' são condenadas as doutrinas do utilita­
rismO' incondicionado: nominalmente, a filosofia e praxe, de clássica e 
bem ' cO'nhecida origem, do liberalismo original e individualista. Da mesma 
maneira, é rejeitada tôda subardinação do homem a qualquer tirania so­

' cial, em nome do caletivismo revolucionário ou da exagerada mística do 
trabalho opressivo da liberdade pessaal. Individualismo e massificação 
contradizem o princípio cardeal que anima e inspira a ' doutrina sacial da 
Igreja, ou s~ja: a economia é ao., serviço do homem, e não vice-versa. 

Tal princípio toma legitima a intervenção dos Podêres Públicos quan­
do o bem comum parece comprometido, sempre dentro dos limites da li­
berdade inclívidual, quanqo esta t'\ão prejudique o bem geral, 

Contra a propriedade a-social, o documento aprova intervenções gra­
ves, até a desapropriação, A prapriedade privada não constitui para nin­
guém um direito incandicionado e absoluto. O direita ao uso dos bens 
da terra foi estabelecido por Deus para todos I!: não só .para alguns. Quem 
tem o supérflua quando outr"mca.r"ce do essencial da vida, terá o d~ .. . . .. . .. . .. 
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quem dêle necessita e o seu -dar é uma restituição. Esta é a doutrina dos 
padres, que a Encíclica reconhece como sua. A moralidade social é o re­
flexo da moralidade individual. Assim, nos contratos internacionais, entre 
as nações subdesenvolvidas e as industrializadas, na diversidade das ofer­
tas das lavouras pobres e das técnicas ricas J não é o princípio exclusivo 
do útil que legitima os acôrdos e convenções internacionais _ Deve-se de­
fender uma paridade de poder contratual entre as nações pobres e as ricas, 
-como condição de legitimidade da contratação. Um acôrdo pode -ser juri­
dicamente legítimo e ser moralmente iníquo. São êstes os princípios da 
moral social cristã que causarão inquietude e talvez escândalo àqueles que 
têm uma idéia muito vaga ou interessada de tal doutrina. Esta sacudirá 
talvez aquêles que estão enfraquecidos pela cultura ou pelo ambiente he­
donista que obscurece a decisão do Evangelho _ São princípios que nos 
vinculam a ações integras e coerentes, para a justiça e a pazJ do mesnlo 
modo como se opõem aos excessos das doutrinas revolucionárias ou míti­
cas de qualquer origem. No necessário planejamento que a Encíclica rei­
vindica, no exemplo das comunidades econômicas continerttais já existen­
tes, ela aconselha formas mistas que possam resguardar,. _na economia di­
rigida, um incentivo do útil legítimo e da iniciativa pessoal, não dissocia­
da do bem comum _ Assim, ela condena as aberrações e os crimes do co­
lonialismo e do capitalismo industrial, mas reconhece as funções históricas 
do impulso e do despertar e de seus níveis de vida _ àbviamente, a En­
cíclica requer uma pormenorizada e competente análise , Mas já à pri­
meira leitura ela nos aparece cOmo uma basilar construção de princípios e 
de preceitos para o advento de um humanismo completo, do homem, dos 
povos, para terminar no plano do crescimento -espiritual da pessoa e para 
adquirir Uma consciência atuante do povo de Deus. 

SUPERIORES E SUPERIORAS _ MAIORES EM ASSEMBLt;:IA 

Visando, além de sua preparação para os respectivos capitulos 
gerais, o estudo de assuntos de caráter conciliar sobretudo aquêles 
que se prendem com a problemática de nosso Pais, os superiores e 
superioras maiores religiosos do Brasil vão reunir-se, em âmbito In­
ter-regional. nos locais e datas seguintes: 

1) Recife - 5 a 9 de junho 
2) Manaus - 3 a 7 de julho 
3) Curitiba - 2 a 5 de agôsto 
4) Belo Horizonte - 16 a 19 de agõsto 

A Conferência dos Religiosos prestará. para tanto, a melhor co­
laboraçao possive!. Inscrições e informações, junto às respectivas 
seções- regionais. 

~-------------------------------------------
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o Mistério da IIComunidadell 

PADRE ]EAN-MARIE TILLARD, O , P. 

De 14 a 21 de janeiro último, promoveu, a Seção Re­
gional da ORB de Belo Horizonte, um ENCONTRO DE 
SUPERIORAS E MESTRAS DE NOVIÇAS DE VIDA CON­
TEMPLATIVA. Primeiro no gênero, mesmo com algumas 
talhas inerentes ao fato, foi sem dúvida uma (ixperiên­
cia feliz. 

Prepacado por qU<lstionários enviados e reSPondidos 
preliminarmente, conquistou éle adesão e reconhecimen­
to gerais pelo beneficio que representou para o "apro!u71,­
damento da consciência dos prOblemas existentes e de 
aspectos fundamentais da vida religiosa". Além das au­
las, palestras e círculos que chamaram a si a atenção em 
conjunto de uma dezena de ordens e ,congregações de 
vida contemplativa, foi distribuida a t6das as partici­
pantes abundante e expressiva docwmentação. ' De entre 
ela apraz-1Ws transcrever, neste número, o trabalho que 
o autor, Professor de Teologia Dogmática no COlégio Do­
minicano de TeOlogia, em ottawa (Canadá) pUblicou em 
La vie des Communautés religieuses, de 4 de abril de 
1966, Montreal, e que as Religiosas da Abadia de Nossa 
Senhora das Gr~as, de Belo Horizonte, traduziram para 
a nossa língua. 

• 
Entre os pontos mais essenciais à renovação evangélica da vida reli-

giosa e das instituições, devemos colocar uma nova tomada de consciência 
da natureza do que chamamos de comunidade religiosa. E esta tomada de 
consciência nos parece tão importante que não hesitaríamos em afirmar 
que, de fato, ela está subjacente a todo esfôrço verdadeiro de volta ao 
Evangelho. As tensões atuais (que correm o perigo de se agravar senão 
nos decidirmos a encará-Ias de outro modo do que como crises de sub-
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missão ou uma borrasca de espírito de independência) só poderão encon­
trar uma verdadeira solução na medida em que forem estudadas à luz de 
uma autêntica teologia do mistério da comunidade religiosa. Gostaría­
mos de apresentar nestas páginas algnns dados capazes de suscitar uma 
reflexão neste sentido, 

I ALGUMAS CONCEPÇõES INCOMPlETAS E INSUFICIEN­
TES DA NATUREZA DA COMUNIDADE RELIGIOSA 

Comecemos por limpar o 
tas . -concepçoes correntes, mas 

A concepção "utilitarista" 

terrenp eliminando, umas após outras, cer­
que nos parecem gravemente insuficient~s, 

• 

Em primeiro lugar a concepção que, de modo rijo, chamaremos de 
:'utilitarista". É talvez a mais difundida atualmente, incentivada por uma 
certa teologia global da "vida religiosa", A comunidade se apresenta en­
tã~, quase que unican1ente, como um meio enlinente que fornece a cada 
religioso o que lhe é necessário para alcançar sua santificação pessoal. 
Entra-se no convento para procurar o Senhor com mais ardor, para ado­
·tar um certo gênero de vida que cria como que o clima normal para a 
santificação desejada, e o f im da comunidade é proporcionar êsses meios 
de perfeição, As Constituições, as diretivas d9S superiores, os contatos 
·fraternos, o engajamento generoso em determinada linha de ação eclesial 
·gravam pouco a pouco no religioso fie! a imagem do cristão perfeito que 
'êle se ·propõe realizar durante todo o tempo de sua Páscoa terrestre. Quem 
ousaria dizer que essa concepção é falsa? Exprime, ao contrário, um 
dos estratos essenciais do mistério da vida religiosa ·: a procura realista 
de uma identificação' cada vez mais total a Cristo Jesus. De fato, a insti­
·tuição. religiosa é um dOlTI da lnisericórdia divina, um caminho que o 
Senhor propõe a seus irmãos para lhes permitir realizar com maior in­
tensidade a vocação inscrita nêles por ocasião do acontecimento batismal. 

Entretanto, sentimo-nos espontâneamente pouco à vontade diante de 
uma teologia da comunidade religiosa centralizada . imicamente nessa di­
nlensão de umeio de perfeição" . Não correnlQS o risco de cair no indi­
vidualismo? De reduzir a comunidade a um aglomerado de cristãos, cada 
um procurando por si' a perfeição, chegando mesmo a fazer de seu "ser­
.viço eclesiar' (na linha específica da ordem ou da congregação em ques­
tão) um meio "a serviço de seu progresso" em sua santidade pessoal? 

Vamos mais longe ainda: numa tal perspectiva, o que fazer quando 
percebendo que as estruturas próprias não estão mais adaptadas, que as­
sim" não POdClTI mais realmente responder a seu fim, que, etn outra parte, 
talvez (até mesmo fora · da vida religiosa) a perfeição· evangélica pode ser 
encontrada com a mesma densida~e . ? Reconhecemos aí as perguntas que 
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se fazein hoje, com angústia, tantos religiosos. Podemos mesmo, teolo­
gicamente, fazer-rios outra pergunta, mais pesada ainda de conseqüências : 
Numa tal ótica, a caridade comum é vista sobretudo como o fruto da san~ 
tifícação de cada um? Dêsse 1110do, respeita-se suficientemente o· fato '. ' 'de que, na Igreja, a caridade deve ser o clima em que tôda vida batismal 
desabrocha? São perguntas iinportantes! Sem dúvida (repitamo-lo para 
.evitar qualquer equívoco) a comunidade religiosa é 'realmente meio : de sal­
yaç~o oferecido aos homens, e esta qualidade pertence a <leu próprio ser. 
'Mas:. é apenas isso? Não é primeiramente outra coisa? Do . mesmo modo 
'que a Igreja inteira, ao mesmo tempo que é meio de salvação dado aos 
homens pelo Agape . do Pái, é primeiramente outra ' coisa? . 

A concepção. "compensadora" 

Uma outra concepção (desta também faço um pouco a caricatura para 
dar a perceber sua insuficiência) é" a de Uina vida comum "conlpensado­
ta" . Fundamenta-se numa frase evangélica: uNingu~m há que tenha 
abandonado, por amor do' Reino de Deus, sua casa, sua mulher, seus ir­
mãos, seus pais ou seus filhos, que não receba muito mais neste mundo e, 
no mundo vinrlouro, a vida eterna" (Le 18,29-30), ou, segundo a expres­
são de São Marcos: "que não receba já neste mundo o cêntuplo em 
casas, irmãos, irmãs, mães, filhos e terras, com perseguições" (Me 10.29-
.30). O texto evangélico é de interpretacão difícil e parece designar, antes 
,de tudo, os novos tacos espirituais que ligam entre si e de um modo que 
deve durar na eternidade - os Que aceitanl incondicionalmente o Evan"­
"elho do Senhor (cf, Me 3,34-35). Mas quando é aplicado à vida reli­
giosa, geralmente é forçado, porque se vê na comunidade como tal o cên­
.tuplo encarado numa perspectiva de recompensa. O religioso despojou-se 
materialmente de tudo; todavia, indiretamente, pela comunidade encontra 
- e muitas vêzes de modo notàvelmente acrescido - aquilo mesmo que, 
em sua generosidade, abandonara , O caso mais típico é evidentemente o 
do voto da pobreza: renunciamos a possuir pessoalmente os frutos dq tra­
balho próprio, mas aproveitamo-nos do trabalho de todos os outros, Çl que 
leva freqüentemente a um estado de bem-estar material e ~spiritual supe­
rior ao que se poderia realizar sozinho, No plano da obediência, o racio­
cínio é mais sutil : abandonamos o julgamento próprio nas decisões mais 
importantes de nossa vida (o que é doloroso), mas por i~so mesmo Po­
demos nos apoiar no julgamento dos superiores e ~ sua responsabilida­
de, visto que "os superiores poClem eng-apap-~eJ mas nós nunca ·n05 enga­
namos obedecendo". Quanto ;lo Yot9 de castidade, esperamos que a ami­
;zade e a delicadeza de "fe;çiio da vida fraterna compensem largamente a 
grande ferida que causa em nosso coração a aceitação generosa do celibato. 

Concordemos novamente que êste modo de ver não é falso, pelo menos 
em sua intuição de base ' : assim como a Igreja para o batizado, a comu­
nidade religiosa é para ' o religioso um ir além da pequenez e da: pobreza 
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do seu dom, por mais total que seja. No entanto, êle aparece logo insu­
ficiente a quem procura situar a instituiçao religiosa na plena luz do Evan­
gelho. Pode até mesmo parecer oposto ao impulso profundo que define, 
não apenas o fato da profissão religiosa, porém, mais fundamentalmente, 
o da fé. O "sim" dito a Cristo, se é verdadeiro e absoluto (e é isto o que 
o religioso procura), é incondicional e se apóia, não numa recompensa itne­
diata, mesmo parcial, mas numa promessa do Reino futuro. Não entra-. . 
mos numa comunidade para encontrar uma segurança material : entramos) 
aO contrário, para nos despojarmos, deixando o despojamento de Cristo 
passar em nós. E é na medida que sentimos existencialmente que tudo 
parece desmoronar sob nossos pés, que podemos realmente nos voltar para 
o Senhor e gritar-lhe com nossa carne e nosso espírito: Senhor, só vós 
contais para mim, entrego-me só a vós, sOls lueu único tesouro. 

A concepção "cumuladora" 

É nesta linha que podemos situar uma outra concepção deficiente da 
comunidade religiosa, a concepção "cumuladora" . Parece difundir-se hoje 
em certos meios , A pessoa se dá a Deus, escolhe livl'emente o estilo de 
vida evangélica característica da profissão religiosa com seus votos, suas 
exigências próprias. Mas quer pouco a pouco recuperar, no interior dessa 
vida, também os elementos característicos de' outras formas de existência 
cristã . Esquece que tôda escolha, em qualquer domínio que seja, exige, 
se quer chegar a uma obra de qualidade, o abaudono de certos valôres po­
sitivos que correriam o perigo de desviar para êles uma parte das ener­
gias. Quando o jard'ineiro corta com a tesoura alguns botões a fim de 
permitir que aquêle que lhe parece mais promissor se desenvolva mais, es­
colhe entre valôres positivos, renuncia a certas flóres e à sua beleza, mas 
consente nisso, porque procura uma certa qualidade floral, O exemplo 
não está inteiramente adequadQ, mas nos parece esclarecedor, Há na vida 
cristã do leigo, não religioso, valôres evangélicos de primeiríssima impor­
tância, muitas vêzes tao belos quanto os que se podem encontrar na vida 
do religioso mais fiel. O engajamento apostólico de certos militantes tem 
uma dose de heroís1110 cristão que deve nos envergonhar, a nós que es­
tamos tantas vêzes enrolados no calor de nossas observâncias e de nossos 
conformismos. O amor ardente da criação e o labor nas estruturas do 
'mundo, fazendo comungar no gesto criador do Pai, pertencem ao próprio 
coração da vocação batismal. DeVemos olliár tudo isso com admiração 
e amor, curar-nos para sempre do farisaísmo U111 talito maniqueu que nos 
levou tantas vêzes a desprezos que de cristão não têm nada. Entretanto, 
não é reintroduzindo no interior da vida religiosa as atitudes próprias ao 
leigo diretamente engajado nas estruturas temporais como espôso, militan­
te ou testelllunho l que conseguiremos dar novamente vigor à primeira . 
Chega-se entao a uma solução ilegítima. Muitas vêzes cai-se mesmo numa 
forma odiosa de egoísmo: livres da preocupação de um lar, de criar e assegtl-
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rar um futuro material, de educar uma família, procuramos, no entanto, 
nos proporcionar todo o halo de alegria e de estilo de vida social da fa­
mília, que vem equilibrar essas preocupaçõés. A comunidade religiosa não 
pode procurar bancar a sociedade moderna, porque então vira o "Cená­
culo de solteirões". 

Ainda aqui, que nos compreendam bem. Nossas comunidades religio­
sas devem (e isto nos parece uma necessidade urgente, categórica, uma 
condição sitie ql<a n01l, não apenas de sobrevivência, mas sobretudo de fi­
delidade a Cristo), converter-se ao hoje do desígnio de :Deus, abrir-se com 
-lucidez a todos os apelos do Espírito, que lhe são dirigidos de tódas as 
partes, empreender com coragem e realismo uma autêntica reforma . De­
vem entrar realmente em nosso tempo. Mesmo se isso exigir delas uma 
alteração considerável de legislação, de atitudes e de mentalidade _ Mas 
essa conversão não se opera de tTIodo "cumulativo" que se lin1ita a reves­
tir de vida secu1ar as estruturas religiosas, a uCl11l1ular" o que se Chal11tl 

de "o 111érito dos votos" e as (t vantagens da vida do n1undo". O que é 
exigido, é muito mais radical : retomar a vida religiosa pela raiz, pegá-Ia 
110 que tem de próprio e insubstituível, definir com nitidez sua função 
característica no seio de tódas as formas eelesiais de vida e generosamen­
té ver como isso pode se realizar no hoje da Igreja. Uma reforma feita 
no seio da vocação própria e por ela_ Nao uma reforma feita colocando 
duas vocações diferentes, uma sóbre a outra. 

A concepção "pragmática" 

A última concepção insatisfatória é a concepção "pragmática". Ge­
ralmente é encontrada menos nas próprios institutos religiosos do qne nos 
responsáveis pela pastoral eelesial: bispos, diretores diocesanos das obras, 
responsáveis pelos diversos organismos de ajuda missionária . A comuni­
dade representa uma soma considerável de energias apostólicas que os 
votos de religião põem em estado de disponibilidade radical que, portanto, 
poden1 se deixar fàcihnente "utilizar". Retomando uma expressão que 
ouvimos freqüentemente nas sessões do Concílio, os religiosos deVell) es­
tar prontos - em virtude de seu próprio ser de religiosos - a "responder 
às urgências" _ Quando, por exemplo, numa Igreja local o número de vo­
cações sacerdotais baixa ele modo alarmante, impõe-se aos religiosos clé­
rigos que se ocupem de paróquias, ordenem-se at~ os irmãos religiosos'lei­
gos. Ou então, pede-se à comunidade de irmíj.s que lecionam que fecbem 
suas escolas para se consagrar às obras de evangelização mais direta. 

Ainda aqui o julgamento a ser feito sóbre essa concepção deve ser 
matizado. É verdade que a comunidade religiosa está fundamentalmente 
n serviço da Igreja e que êsse serviço exige necessàriamente o respeito 
das urgências. As pequenas comunidades não são pequenos círculos fe­
chados -110 seio da grande comunidade ,eclesial, centros impenetráveis. São, 
ao contrário, da Igreja local, na Igreja local, pela Igreja local e para a 
Igreja local. O que implica que elas comunguem, não apenas teórica, mas 
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também prática .·.e concretamente nas ' situações reais .. dessa Igreja e' dos 
esforços dos responsáveis . . Entretanto essa comunhão, para que seja ' fru­
tuosa, .. para que. :dê · realmente à Igreja a seiva evangélica 'em plenitude, . 
d'eve : realizar~selio respeito 'pelas diversas ' vocações e pelas diversas fun­
ções , Quem diz comunhão, diz não uniformidade mas complementarieda­
de .0., matiz nos parece capitaL Por falta de · percebê-lo, corremos o risco 
de ·nos aventurarmos · em graves impasses , A comunidade religiosa não · é 
uma coleção de apóstolos indiferenciados que se pode , enviar à direita ou 
à· esquerda, segundo a,. ' necessidades do momento. Se vive . na fidelidade 
à·, sua ,profissão; ' está tôda consagrada a . um serviço , eclesial bem especí­
fico, nw:na:· li.nha . caracterizada pelo que chamamos de seu fim próprio, 
Vamos lI1esmo .. mais · longe . O "serviço" · que ela deve prestar à Igreja 
n.ão: é lJl~is · e~tensoJ' --e, .. etn · seu traço essenci~l, de 'UllJa outra ordem que 'o 
de ,uma possibilidade de utilização? 'Em outras palavras, a comunidade 
é; · antes ·de t,udo e essencialmente, uma reserva qe dinamismo apostólico, 
um· organisn:Jo útil à' ação ·, eelesial, uma equipe de especialistas libertados 
.<!e todo, constrangimento e, portanto, em total disponibilidade · para a , di­
~us,ão : do Evangelho? A própria . Igreja, da qual constitui uma célula 
viva, não é ·e1a ufiicamente "serviço do Evangelho", se bem que êsse ser­
",iço perte.nça ao 'seu ser? Não, existe um estrato mais profundo, portan­
.to. (I1ais , ess.ençial,. sôbre o qual êsse serviço repousa e onde I"aure ao mes­
mo tempo sua fôrça e dinamismo? 

-. , 

. 

li A COMUNIDADE RELIGIOSA, SINAL E REVELAÇÃO DA 
. COMUNlÍÃO ECLESIAL EM JESUS CRISTO . 

, , 

, E$tas dIversas ,. concepções da comunidade religiosa nos . pareceram in­
s.uficie"tes e incompletas, incapazes de. servir de suporte 'a uma . renovação 
aut.êntica da .. vida . religiosa. Por quê? Simplesmente porque se colocam 
muito superficial(l1ente e, em lugar de procurar o ponto preciso em que 
a cOll)unidade . S.e si!tla, no desígnio de Dcus, procuram ver o que os ho­
. Íncns' .desejam encontrar nela '. O que é muito mau método e só pode .. con­
duzir. a . um beco sem saída, O princípio de tôda a interrogação da Igreja 
sôbre . si mesma. n~o pode s'er outro senão êste : Que &ou eu diante de 
peus, que é 'que o Pai exige de mim? O que quer: que eu !li!!. torne para 
que os homens pÓsSall1 ç\~,~cQb~jr ' !lm mi(l1 à verdadeira face d~ seu amor.? 
•. ". .&.. . 

, ' 

A comunidade· é um "mistério" 

Ora, nessa lu>?: a comunidade religiosa se manifesta como um mistério 
no seio do mistério da Igreja de Deus. Compreendemos aqui por misté­
rio, não O sentido corrente de coisas impenetráveis e destinadas a perma­

.·necer sempre .. obscuras . Empregamos, ao contrário, O vocabulário ' de', São 
paulo .para" quern 'o mistcl'iolt é o desígnio · secreto do coração do , Pai, 'eoçis-



:;"', , . . 
lI' , :. " .. ' . . 
. 
.· .... ci·.MISTSRIO DA "COMUNIDADE" 
' .. '. . ' . 

·'229 
, 

.tente nêle . desde. tôda eterni'dade e . finalmente revelado .ao "Inundo ' na ·mor­
.,te,' e ' na ressurreição de Jesus (Rom 16,25-27;; I "Cor 2,7':16; Ef, 1,3-14; 
,3;1"13;:. Col 1,25-28; 2,2-3). A Igreja já ·é, em'seu ser.'profundo de .co~ 
munlião de vida, ' de koitlotlia, a realização ' dêste mysteriotl'; , . tendo ' passa_ 
do a. Páscoa de Jesus, os ba(zados passam "nêle, -por êIe, .com -_êle, para '·a 
vIda do Pai, tornam-se filhos adotivos", já portadores dos. bens que o.o 'cora_ 

. çã'o de' Deus reserva · aos que ,\ma. A cOll1unidade ' relig iosa ; s~ -_ situ~ .aÍ ~COnll) 
um-sinal,. H um sacramento" que rev·ela . primeiro à própria Igreja·," e depois .ao 
mundo, que o mistério já foi introduzido na. histór:a .. dos· homens , '. .. 

Se tomarmos a sério o pensatnento de São Paulo e . o de São. João, 
. ". ' • I . 

descobrimos, com efeito, que a comunhaó ec1esial (a kO;1l01Iia} não é umá 
realidade que devemos primeiro efetuar pela fôrça de nossas virtudes, an­

o' fes" de poder gozar dcla' por tôda a eternidade, na grande ' cOIÍiunl1ão fra­
"' fé'rna da: Igreja triunfante. É uma: realidade que 'já ' se 'efetuou "no e': pelo 
';:Cristo Senhor. Em páginas comovedoras Sao Paulo' nos' ''diz que, p'or 'sua 
. ·: Cruz, ' que leva à Ressurreição, Jesus recriou ' nê!e a unidade quebrada 

pelo pecado; unidade dos homens' com o Pai, unidade' 'dos' homens" 'éni:t'e 
. 'sf"-fazendo a paz, reconciliando os judeus -e os gentios··COlTI · .. ·Deus; . ambos 

reunidos num só corpo, em sua pessoa, alliquilando 'a ' · iniinizàd~,." · (Ef 
2;14·18) . ' . .... , . ' . 

'. '-' . . . . '. , 
. Jesus ressuscitado, Senhor d~ Igreja, traz em" si. a' fr~tl!ri1idadedCis 

homens, . sua comunhão (nas duas dimensões . de. comunhão .com . p Pai '.:e 
(je .comiinhao com os irmãos), E o Espírito Santo qu<~le , dá, Jern .pre.~ 
é;isamente . como atividade essencial difundir . pouÇo a "pouco, _. !!spalha, n!! 
hiunanidade êsse mistério cuja fonte é Jesus e . é só Jesus .. ,Quan.(jo, . pelo 
Batismo, entramos na Salvação, é nesta comunhão ' e nesta ... fraternidaqe 
que entramos: sonlOS fe.tos filhos adotivos do Pai, tendo 'sido fe :tos 
"membros da IgreJa", irmãos de .Jesus Cristo, irmãos dos .s<lntos .. A co­
mutlhã,o ' e . a fraternidade que lhe delineiam a dimen'ião hoiíúlIJtal ' nos 
iparecemt poÍs, nessa luz teológica, essencial e . futidanleritahnente~ " como 
um doin; um presente do Pai, do qual Cristo Jesus . é . ao mesmo tel;lpo 
o úriic.o agente (em seu engajamento a serviço do desígliio do' Pai), .o uni­
.c.c»ugar, ó únieo poder (no Espír;to Santo que- êle' nos .!iã ) : Eis O sinal 
por excelência do amor de Deus por nÓs: introduzir-nos 'gratuitament'c ' na 
fi-ateniidade de Jesus Cristo, seu Filho único, A Euca.iistia d6n:tiniéal que 
nos. reúne a todos na comunq.ão sacramental .com o l!Ie.sriu). ind.ivisível .. e 
indivjso corpo' ressuscitàdo do Senhor, enraíza e expliCita . . ~sse u,rnistério". · . . . . . '-

Mas · a Eucaristia não é apenas 'um rito passageiro, alguns minutos ' 
vividos . juntos na participação de um "lesmo culto . Como todo sacramen­
to;. deve ' passar para a vida l e seu efeito tende precisamente.' a atualizar-se 
no. destino ' dos homens. É aqui que aparece, no .seio da coinunhão ecle-.· 
si,,!, 'a comuriidade religiosa. Esta deve ser '.simplesmente 'a demonstração, . 
a 'passagem, a manifestação, ' a epifania, mais ' perfeita . possivel .dó dom 
fUbdamental : .. 'em Jesus 'Cristo, e .só nêle, Deus ' Pai já . deu aos homens 
O presente fundamental e O ·único necessário, oa ·koi"imia. Lançou no 
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mundo o germe da verdadeira fraternidade fundada na pertença ao Filho 
Unigênito do Pai, :t;;sse germe está disperso aqui e ali no universo dos 
homens, seus efeitos estão muitas vêzes encobertos pelo fato das múltiplas 
tarefas cotidianas que obrigam os cristãos a se separarem para ser fer­
mento na massa. Só a assembléia dominical" consegue significar-lhe mais 
intensamente a realidade, A comunidade se propõe, por um estilo de 'vida 
cristã especial, tornar mais viva e mais continuamente perceptível essa 
presença. Deve portanto ser sinal da comunidade eelesial, enquanto esta 
é dom do Pai feito no Senhor Jesus. 

Os votos, sinais da comunhão 

Isto lhe impõe grandes exigências. Porque, por isso mesmo, a Igreja 
inteira está comprometida. No centro dessas exigências estão os votos de 
rellgiao. Antes de ser pr,ivação, holocausto, antes meSt110 de ser -meios 
para realizar maior ' fidelidade evangélica, são testemunhos e sinais. Ex­
primem, explicitam numa vida e numa carne humana o fato de que a 
"comunhão de fraternidade" da qual a comunidade procura tornar-se uma 
célula viva não vem fundamentalmente senão de Deus, em Jesus Cristo. 
Porque, pela castidade livre e alegremente assumida, a comunidade intei­
ra proelama que o amor que a une não passa através de apelos da carne 
(que no entanto são bons, se atravessados pela Graça), mas vem ,da" açao 
do Espírito que grava em cada um os traços de Cristo. Aliás, nâó" esco­
lhemos nossos irmãos religiosos: o próprio Deus no-los dá e, se pro­
curamos amá-los cad~ dia nlais intensamente, não . é porque human~men­
te nos agradam, mas porque Deus Pai fêz dêles nossos irmãos dando-lhes 
também a graça da comunhão, Se fôssemos nós que escolhêssemos nos­
sos irmãos, nossas comunidades se .esvaziariam depressa . 

Por conseguinte, nosso amor fraterno só teln como fonte e conlQ 
seu lugar o dom do Pai em Jesus Cristo, Meu irmão não é aquêle que eu 

, escolhi para amar, mas o que o Pai me dá para amar. Daí o sentido teo­
logal de nossa: castidade, seu valor essencial de sinal de origem última de 
todo amor cristão , O mesmo se dá com <l voto de pobreza. Recusar tôda 
posse pessoal, mesmo bens nornlalmente necessários à subsistência, limi­
tar-se comunitàriamente ao estilo de vida mais modesto e simples, quer 
dizer significar publicamente que êsse dom da comunhão e da fraternidade 
que o Pai nos fêz em Cristo e por Cristo basta para apaziguar nosso de­
sejo de posse, que êle é o único necessário, no sentido mais absoluto 'do 
têrmo. Aliás, é nessa fraternidade determinada que, pelo fato de pôr em 
comUm os recursos e frutos do trabalho, cada um tem o necessário para 
SUaS necessidades mais esserlciais, Mais importante é talvez, neste p"lan:o, 
o valor da obediência. Quand<l cessaremos de' ver nela apenas um voltin­
tarismo austero e insensível? Pelo voto de obediência o religioso se com­
promete publicamente a só orientar 'concretamente a vida, os tale'ntos pró­
prios, asopç'ões ap'ostólicas, numa palavra, "seu serviço do ,desígnio de 
Deus", através da mediação da vontade de um outro irmão, a do superior , 
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Sem; de modo algum, renunciar por isso ao seu julgamento pessoal, êle 
qúer ler a vontade do Pai na vontade de u,,: irmão. A ~r,:ternidade cheg~ 
até , a: isto: de certo modo; dando a comunIdade aos cnstaos, Deus se da 
a si' mesmo, um pouco como, dando seu' Filho, dá-se também a si mesmo. 

; 

Vemos, como, nessa perspectiva que transcende a .famosa distinção 
(s\ljéita a caução) entre conselhos e preceitos, os votos aparecem como 
um esfõiço ' generoso' (e rude, nós o sabemos por experiência!) para 
fázer apárecer com claridade na superfície da Igreja os traços que estão 
gravados nela, na profundeza de seu ser ' de comunhão. Não vêm se ajun­
tar de fora ao mistério edesial, nem instaurar no ,seio de tôda a frater­
nidade cristã "cenáculos de iniciação" que pretendem transcender a con~ 
diçã9 comum. O que fazem é muito mais evangélico: querem que no 
seio dela mesma, portanto em plena e total homogeneidade cOm sua natu­
reia, a Igreja possa exprimir-se com mais nitidez nas características es­
sendais que definem seu mistério. Em outras palavras, representam o es­
fôrço da Igreja para levar até os limites mais extremos as implicações do 
fato essencial de que ela é o dom de comunhão (filiação adotiva e frater­
nidade) que Deus fêz aos homens, e qt1e êsse dom basta, que é mesmo o . . , . 
unlCO necessano . 

A paz, epifania da salvação 

' Mas a ' comunidade não é apenas caracterizada por seus votos. ll.stes 
se ordenam, como dissemos, a um certo estilo de vida evangélico , Mesmo 
êsse estilo deve ser sinal. É preciso que a vida da comunidade procure 
exprimir seu modo' mais agudo, como em relêvo, os traços da vida ec1e­
'sial : com efeito, a Igreja não é apenas comunhão ontologicamente unida 
em Cristo, é também vida de comunhão haurida na Páscoa de Cristo. Ora, 
entre suas características como vida da Igreja, uma sobretudo me parece 
que deve ser posta à luz e devemos lamentar que a teologia a tenha tão 
pouco ,perscrutado por ela mesmo. Trata-se da paz. 

, Quando lemos São Paulo e São João, ficamos impressionados com a 
importância que dão a esta paz de Cristo que é mesmo, para São João, 
o último voto do Senhor aos discípulos (lo 14,24). Segundo o velho 
costume judeu, ao qual êle dá tlm nôvo conteúdo, Paulo vê na paz en­
fim ' instaurada entre os homens o mais belo f ruto da Cruz: "É êle a 
nossa; paz, êle que fêz de dois povos (judeus e gentios) um só, destruindo 
o muro de inimizade que os separava, abolindo na própria carne o ódio , .. 
para fazer em si mesmo, dos dois povos, uma úruca humanidade nova pelo 
restabelecimento da paz e reconciliá-los ambos com Deus, reunidos num 
só corpo pela virtude da Cruz, aniquilando 'em sua carne a inimizade. Vei'l , 
para anunciar a paz a vós que estáveis longe,e a paz também aos que 
estavam perto; porquanto é por êle que ambos temos acesso junto ao Pai 
num m'esmo Espírito" (Ef 2,14-18). Se ,Cri~to Jesus é assim a Paz de 
Deus; e I!C a comunhã'o dá~ homens só Se opera por e em Cristo, dt!vem'ds 
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concluir que essa comunhão só se realiza na paz. Portanto, quando Deu!! 
dá aos homens a fraternidade, dá-lhes pelo mesmo fato a paz, "não a do 
inundo" (lo 14,27)', mas a que tem como única fonte e lugar a Jesus 
Cristo. ' ' 

Por conseguinte, a comunidade religiosa, para ser um "sinal da Igre­
ja", deve trazer 'em si de modo eminente eSSa paz. E essa exigência vai 
dar uma nova côr à busca' eyangélica que anima cada um de seus mem­
bros. A guerra, com efeito, opõe-se à paz , Ela se enraíza no ódio, efeito 
do egoísmo original e, portanto, do pecado. Sem Cristo, diz São Paulo, 
não existe paz possível, Só êle exterminou o ódio e destruiu o egoísmo, 
Mas, de outro lado, sem a paz não existe fraternidade possível. O esfôrço 
de perfeição pelei qual o religioso procura penosamente vencer em si o , pe­
cado, extirpar de seu coração o egoísmo é pois, não sàmente uma atitude 
que diz respeito a seu próprio destino espiritual, mas também a ttm enga­
jamento positivo destinado a fazer resplandecer mais na Igreja e no mun­
do a paz de Cristo. Quanto mais perfeitos formos, isto é, tivermos pas­
sado para Cristo, mais olharemos nossos irmãos com o mesmo olhar de 
Cristo: Por isso, mais os consideraremos como verdadeiros irmaO,.. Como 
conseqüência, mais a paz que vem de Cristo, e vem só dêle, se difundirá, 

É por isso que tôda tentativa de reforma e de conversão das formas 
atuais da vida religiosa Só pode ser autêntica se se realiza num clima de 
paz, Primeiramente, no imediato da busca e ' da tomada de cons.ciência 'dos 
problemas. Não se trata, para cada geração ou cada escola espiritual, de 
se apegar à 'sua posiçao ,ou de querer ' fazê-Ia triunfar a todo preço. Tra­
ta-se de olhar juntos o ideal ,comum c de nunca' se esquecer que a fra­
ternidade, como tal, com a paz 'que, dela se irradia, está no próprio centro 
da vida religiosa, portanto, que nunca podemos consentir em pô-la em pe­
rigo. Uma reforma que estraçalha a comunidade, que' cria tensões que 
dificilmente se reabsorvem, é inútil, mesmo se se propõe resolver uma 
situação incômoda já existente. Seria preciso que a renovação (profun­
da, é 'preciso que o seja) das comunidades religiosas seja no hoje da Igre­
ja o paradigma da reforma da Igreja inteira, e isto, antes de tudo, pelo 
clima de irenismo e de paz: não somos nós os que fazem , oficialmente 
profissao de procurar a perfeição eclesial, por conseguinte de demonstrá­
-la por nossos comportamentos ? 

1\1as a paz de Cristo deve ser também considerada ' como o próprio 
fim de rec01wersão da vida religiosa. Com efeito, quando refletimos nas 
causas profundas do mal-estar que existe atualmente um pouco em tôda 
parte nas comunidades, percebemos logo ' que na raiz de tudo há a falta 
de paz interior de muitos religiosos. ,:E:les querem servir o desígnio de Deus 
generosamente, mas as formas atuais sao muitas vêzes inadaptadas à' 
qualidade de serviço que o tempo atual ' exige: não estamos mais na época 
em que viviam os fundadores e fundadoras, os acentos se deslocaram, o " 
equilíbrio cristão voltou a centralizar-se na Palavra de Deus e na Euca­
ristia, redescobriu-se o sentido do diálogo. Daí as inquietações muitas 
vêzes dolorosas onde se sente a vontade de só mudar alguma coisa , a con-
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tragÔsto, sem, a amplidão de espírito evangélico que brota de todos ' os 
lados da Igreja. Recusar a fazer todo o possivel para restituir às nossas 
comunidades êsse clima de paz é pecar contra a Igreja. Mais gravemeote 
ainda é pecar contra o Pai que quer fazer da comunidade O sinal de 'seu 
dom de amor e de paz em Cristo Jesus. Mas servir-se do teina da paz " 
para camuflar a recusa a tôda mudança ou a encarar de frente os pro­
blemas é uma falta mais odiosa ainda . A paz de Cristo nunca corresponde 
a uma demissão . Também não se confunde com li satisfação beata de quem 
ácha que sempre tudo vai bem. É, ao contrário, perpétua exigência de fide­
lidade ao desejo do. Pai no hoje de seu desígnio. Criar , a paz não signi­
fica' embalar os 'irmãos e adormecê-los na inércia da mediocridade. 'M;as 
significa permitir-lhes a comunhao mais total possível com Cristo, única 
paz verdadeira dada aos homens. 

. . ,. 
,O testemunho do ' realismo da graça 

Para terminar, gostaríamos de assinalar U111 ponto que nos parece· im­
portante e que precisaria ser tratado por si mesmo. A comunidade reli­
giosa deve ser o sinal da misericórdia do Pai. Onde a tensão para a per­
'feição é mais intensa, deve com efeito aparecer ·mais a desproporção abis­
sal entre os esforços do homem e os resultados obtidos. Ninguém deveria 
f;lzermais do que o religioso a experiência de sua pobreza radical ! Quan­
d,o Deus dá a fraternidade, dá-a em Cristo Salvador. É pois uma fra­
ternidade de salvos. · A comunidade religiosa, em seu esfôrço par ,pôr ' em. 
relêvo os traços essenciais da .Igreja, nao pode negligenciar essa caracte­
rística fundamental que define a própria obra de Cristo no que tem de 
mais desconcertante para a fé (lo 3,16-17; ROrll 8,31-37). Somos pobres 
pecadores. Mas ni' comunidade que forinamos, pela graça de Deus, exis­
'te a caridade, existe a paz, 'existe o perdão, existe a alegria. Por quê '? 
Unicamente por causa da, presença de Cristo na base de nossa fraterni­
dacle. Sem Cristo, não poderíamos continuar a considerar determinado 
ir,mão como um verdadeiro 'irmão e faríamqs ràpidamente dêle um inimi­
go: em vez de alimentar o amor, o contato cotidiano se transformaria 
em exacerbaçao e ódio'. Sem êle, igualmente, a perpétua constatação da 
diferença que existe ' entre o ideal que" a comunidade inteira proclama e o 
que de fato realiza 'chegaria depressa a um certo desespêro, a uma perda 
de confiança no valor da instituição religiosa como tai. Mais ainda, sem 
sua presença eficaz, não compreenderíatnos mais, nos momentos de crise, 
seja pessoal, sejá comunitária, o porquê de tudo o que a fidelidade à vo­
cação exige de nós constantemente. A comunidade deve, pois, mostrar 
ao mesmo tempo a fôrça da trama sôbre a qual a comunidade constrói 
Sua fraternidade e a fraqueza das fibras que concretamente dão a essa 
fraternidade sua verdadeira fisionomia, ao mesmo -tempo a fôrça de Deus 
em Jesus Cristo e a fraqueza do homem. É aí, então, que ela proclama 
existencial e concretamente '0 mistério· da graça, dom de Deus que 'fIo-
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resce na pobreza do homem . Porque, segundo a forte expressão de ' São 
Paulo, "a graça de Deus basta, pOl"c!ue sua fôrça se revela na fraqueza" 
(lI Cor 12,9). 

No fundo (mas que terrível exigência !) é preciso que o clima de 
afeição fraterna da comunidade manifeste que, nela, é o próprio Jesus 
Cristo que ama, através dos pobres limites e das perpétuas traições dos 
corações que sua fôrça procura invadir. N êle o Pai deu a fraternidade, 
gravou-a no mais profundo do destino dêstes homens e destas mulheres 
reunidos para viver a perfeição do Evangelho. Aí está como um dado fun­
damental e primário: cabe a êles entrar aos poucos no seu âmago, atua­
lizá-la, apesar de seus pecados e lnediocridades, no cotidianó da existên­
cia. Mas é preciso que isso seja perceptível, que se sinta a palpitação 
dêsse encontro entre a fôrça misericordiosa e a miséria do homem. Aqui 
aparece o valor significativo, insubstituível da oração de petição, oração 
de pobreza, grito de angústia lançado para o Pai pelos que têm consciên­
cia de sua pequenez original. É grave que em certos meios, por causa de 
urna compreensão inadequada da oração litúrgica e mesmo da Eucaristia, 
se ponha de lado a importância cristã da oração de petição. Uma Igreja 
que não se voltasse continuamente para o Pai a fim de implorar-~he seria 
uma Igreja que não testemunharia mais o realismo da graça. E uma co­
munidade que não sentisse mais a necessidade (uma verdadeira necessi­
dade, não a necessidade fictícia, nem O simples desejo de obedecer a um 
formulário imposto pelas Constituições) de gritar ao Pai "Vem em nossa 
ajuda !" .não seria mais realmente sinal ela fraternidade dada em Crist<.=>, 
fraternidade de graça que desabrocha na pobreza do homem. A ação de 
graças toma, entao, todo seu sentido cristão que provém de seu enraiza­
lllento na experiência concreta de uma salvação realmente sentida e vivi­
da : é a tradução do assombro da comunidade diante do transbordamento 
de amor do Pai que não cessa de "colaborar em tudo para o bem daque­
les que chamou segundo seus desígnios" (Rom 8,28) c que, pelo Espírito 
Santo, "vem em auxílio de sua fraqueza" (8,26). Como se vê, a 
própria oração é sinal, "sacramento", epifania e glória da fraternidade 
evangélica que deve ser como gue posta em destaque pela com~lnidade no 
seio da Igreja inteira. 

* 
* * 

Por conseguinte, a comunidade é um nlistério. UlTI mistério de Cristo. 
Isso, no centro da Igreja-mistério, Portanto, não é primeiramente uma 
realidade jurídica, e sua vida, antes de se prender a legislações de or­
dem moral, mergulha no mais profundo do fato-Jesus. É essa, nos pa­
rece, a concepçao que deve estar no centro do movimento de conversão 
de que tantas vêzes falamos neste estudo e que O hoje da salvação exige 
de maneira imperiosa. N ao se trata apenas de reparar superHclalntente 
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velhas legislações, nem mesmo de substituir uma legislação pOr outra . 
Trata-se, antes de tudo, de permitir ao instituto religioso realizar em ple­
nitude seu ser de mistério. Para a glória do Pai, para a epi fania do Evan­
gelho, portanto, para a salvação do mundo. 

CURSOS POR CORRESPOND~NCIA 

São Fra.ncisco, sempre atnal e sempre renovado, s"'-ge de nôvo 
em, nosso 1#teia para anunciar a boa-nova do Evangelho. RCtlOVar 
o 1uuP,do ~ cristianizar o 1tL1tndo ~ naa Ut/l. 1Jl.1tndo aéreo ~ t110S o 11t1.f,ndo 
concreto, onde vivem_os tqdos os dias. O tnundo do nosso lar, da, 
técnica, da Bíblia, da psicologia, da ioga. U1I/· ","",.do qu.e todos se1l­
tintOs passar por 1t?'UL crise, 1tnz.a crise saiu/ar talvez. O que pensar 
logo, por exemplo, da dontrilla bíblica, 'do 1I0ivado, do cristna ·no 
11l-1t1ulo 1ttOderno? As dtÍ,v,~das e incertezas tê1}1. 1Huitas vêzes por 
origem a falta de informação clara e precisa. Renova>' êsse ''''l1ldo 
e, tla medida do possível, prestar essa illforma.ção, tal é a fit.a/idade 
do INFORMAC - Itlstitltto Frm.dscmzo de Formação e C"UI,ra 
- dirigido por Franciscanos religiosos e leigos. . 

A abrir se" plauo de atividades, o IN FORM AC Í1./,-oduz o 
cl.,.sista. nt,", programa de formaçao catequético-litúrgica, com base 
","na ·iniciação ao Antigo Testam.ento. ~le se destina a religiosos, 
frrofessôres, pais e responsáveis pela edllcaçao . N ao pretlJllldetzdo 
fazer especialistas ctn assuntos bíblicos) é C011tudo 1t1n curso qu,e 
aj1tdará o inscrito a introduzir-se n1t1na História. de q'ue êle 11leSmo 
é cotnpa1'sa. Na,Q é tanto c01thecinw1'l.tos isolados q1,e o 1neS1HO curso 
vai nzinistrm': se e:t:istitt 01(, não Adão" se se deu. na realidc.i:1e tal Da 

tal nlilagre. . . Nem a base sólida de ",na fonnaçao bíblica está aí. 
O -roleiro e objetivo é outro: 'reler a história de Abraao e desco­
bri-lo como pai de nossa fé; ver o Egito como POlltO de partida para 
1f..11W terra de protnessa)' ver a relação entre o Rei Davi e o nôvo Rei) 
Cristo Jesus - entre o templo o.1.tigo e o 1'ÔVO templo, a Igreja -'­
entre o póvo escolhido c o nôvo povo de Deus, os cristãos. Dessa 
c01lstataçaa, melhor "essaltará a estreita relação entre. o Antigo e o 
Nôvo Tes/amento: há uma s6 História da Salvação, que começa 
no Antigo Testamento e q1te continua até os dias de hoje. Proble­
filas atualfssi1nos) conto a criação e o pecado) se1'ao estt~d(j.:los na 
perspectiva dessa História. . 

Devemos repensar nHá/as .coisas. E êste 'repensa,- deve ser feito 
por todos "ós. Para tmlto quer tlimbém o INFORMA C prestar 

su.a ajuda . Na. co.ntracapa. dêste nú,., ... ,-o da Revista da CRB o leitm' 
'interessado poderá ver os cursos que o -"ôvo Instituto lhe oferece. 

----- - _ .. _-_._._.-... __ .-... _._.- _ .. - .. _-_._-_.-.-.. _-------
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PROFESSOR IRMÃO DEOLINDO CAETANO VALIATI 

. Diretor do Departamento de . Educaçao 

Até o dia um de fevereiro: do corrente ano teve, o Departamento de 
Educação da Conferência dos Religiosos ' do Brasil, uma existência apenas 
estatutária. Em boa hora conciliar resolveu, porém, a Diretoria da mesma 
Conferência, dinamizar seus diversos departamentos de formação . Julgou 
que a promoção, por todos os meios a seu alcance, do mais elevado nível. 
de preparação profissional e apostólica dos religiosos que no Brasil exer­
cem seu ' ministério no âmbito da educação, zelando pela sua atualização 
permanente, devia ser uma de suas obrigações principais. Criou então o 
Departamento de Educação (DE) que, como eco fiel do Vaticano II e da 
Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, deverá transmitir as orienta- ' 
ções da Igreja na pastoral educacional. ' 

O nôvo Departamento tem objetivos de ordem interna e externa: 

Objetivos ' internos " 

- Refletir, assessorado por uma "Comunidade de Reflexãci","sôbre os ' 
problemas que a educação cristã apresenta no momento, . sôbre a missão dos , 
educadàres cristãos nos .dias de hoje e sôbre a maneira de lllelhor prepa- . 
rá-lós e capacitá-los para as mudanças progressivas da sociedade moderna . . 

~ Tomar parte em cursos, congressos, conferências, com o .fim de . 
manter o ·DE sempre informado, atualizado e .. <iinâmico :".0 'regime de . 
viagens, estudo, reflexão e trabalho constitui a ascese do dirigente cristão ' 
de hoje~' (Paulo VI r. 
~ Organizar ·o DE como um 'centro de informações e 'de · convergên­

cia de interêsses educacionais. 
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---.:.. Montar uma bibliôteca especializada ·com livros, revistas e documetl­
lário à disposição dos associados. 

- Escrever artigos, lançar idéias, dar sugestões, através das págioas 
desta Revista, visando a rápida aplicação da doutrina conciliar sóbre · a 
educàçãô ; . 

Objetivos externos 

- Estimular as seções regionais para que também elas criem seu · DE. 
- Garantir a presença da CRB em todos os organismos que promo-

vem a educação, a fim de colaborar nos planejamentos educacionais. 
Coordenai as atividades dos religiosos educadot"es, articulando-as 

com os demais organismos educativos, no País e no estrangeiro" 
Cultivar a atitude que a Gravissin.um Educati<mis considera como 

qualidade essencial do professor - "prontidão contínua de renovar-se e 
.adaptar-se" (5,2)- - e estimular o investimento humano de preferência 
ao investimento elú obra6, entretendo a chama da qualificação profissional, 
.pela obtenção dos títulos, amor à investigaçao em matéria pedagógica, re­
.visão dos métodos de trabalho e dos princípios educativos" 

Promo"el' .a dignidade da vocação docente, hoj e com prestígio de­
crescente· no .conceito da mocidade" 

.,-- Dar assistência às congregações em seus esforços de aperfciçoa~ 
mento e de preparação de homens "ricos" e apóstolos, proporcionando~lhes 
possibilidades de formação e promoção de seus membros mediante bôlsas 
de especialização" 

.. - Proporcionar encontros fraternos entre religiosos educadores e Or­
ganizar ,,"ursos de atualiz·ação com vista à promoção do magistério" 

_ Informar sôbre movimentos educacionais e pedagógicos · no país e 
no estrángeiro para fugir do isolacionismo, operando maior integração" 
. . - Difundir .os documentos de atualidade e divulgar experiências fei-
tas, proporcionandq idéias e sugestões à renovação permanente" . 

- Orientar quanto às áreas educativas prioritárias e setores de urgên­
cia, conforme recomendação da Igreja e agir sóbre as mentalidades, no 
sentido de levá-Ias· às aberturas pedidas pelo Concílio, visando a integra­
ção no PlanO Pastoral de Conjunto" 

.- Procurar meios adequados para a penetração pastoral nas escolas 
públicas e visar à diversificação das fôrças da Igreja nos diferentes campos 
da educação brasileira" . . ~ 
.' . ... :-.:.. . Cólaboi"ar com todos os educadores leigos, integrando-os no minis­
tério apostólico, aux"iliando-os na sua vóéação de mestres, como fôrças de 
·apostolado e de testemunho cristão" 

Oolaboração .. 

. O Departamento de Educação é . pois um serviço à Ij,isposição dos 
religiosos educadores, dos quais espera o estímulo de suas Sqgestões e · a 
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colaboração variada e inteligente para que melhor e mais integralmente 
alcance sua finalidade e os objetivos que se propôs. 

Daluos a se~·uir início a uma ::;érie de artigos com a finalidade de pro­
mover a atualização e a renovação educativa pedida pelo Vaticano 11. 

NOVAS E AMPLAS PERSPECTIVAS DA EDUCAÇÃO CRISTÃ 

o Concílio não pode converter-se em letra lnorta sôbre a qual os teó­
logos passam a discutir. Em tôda a parte, hoje, que,' se trate de nações de­
senvolvidas ou em vias de oesenvolvitnento, reconhece-se claramente a im­
portância da educação para a formação à vida social. especialmente para 
iniciar os jovens para a vida e a sociedade humana. Os chefes de Estado 
não reconhecem nenhum valor superior ao da educação dos cidadãos. Sem 
ela nenhum país pode continuar a se desenvolver e exercer seu papel na­
cional e internacional segundo as exigências dos tempos atuais. O gigan­
tesco esfôrço de renovaçao educativa, provocado em grande parte pelo 
Vaticano 11, é atestado pelos numerosos congressos e conferências na­
cionais e internacionais, últimamente realizados, como pela criação de Or­
ganismos .. secretariados, assistências, uniões, instituições e fundações, que 
zelam pelo desenvolvimento humano e investimento educacional. 

Seria muito estranho se as congregações votadas ao apostolado da edu­
cação, em nosso País, não entrassem decididamente nesta corrente de atua­
lização e dinamização, com todo o potencial e riqueza de que são possuí­
doras, para influir 110 progresso social de nosso tempo . Para realizar a 

. sua missão, a Igreja quer valer-se de todos os meios aptos, sobretudo co 
instrumento que reconhece ser de itúportância particular, isto é, as esco­
las ou centros de educação, nas quais os mestres cristãos devem promover ... . 
a renovação da. Igreja, manter e aumentar sua presença benéfica e salutar 
110 mundo moderno, sobretudo intelectual. 

Confiamos ao estudo e à reflexão dos educadOl'cs católicos algumas 
inquietações que nos trazem a famílÍa , a sociedade e a Igreja, com o fim 
de levá-los a buscar soluções e a tomar decisões corajosas, ainda que isso 
.importe na revisao de métodos de apostolado. a fim de corresponder às 
exigências que lhes sao illlpostas pela jitstiça. 

-- É necessário ter a coragem ~e abandonar as obras tradicionais que 
.hoje têm menos importância e urgência ou que não constituem mais sinal. 

- É evidente que as congregações docentes estão a serviço de todos 
os aIUHOS. Os mais pobres entretanto devem ter suas preferências. 

- Devemos saber que a justiça social n5.o se sa.tisfaz C0111 esmolas, 
mas requer para todos o desenvolvimento de suas potencialidades, a pro­
moção de sua dignidade. visando a restauração da pessoa humana e a plena 
realização ela mesma. 
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- Na prática, nao chegamos a sacrificar as pessoas para o prestígio 
das obras? Não é chegada a hora de as obras Seretll sacrificadas às pessoas 
no que isso importe enl tempo e investimentos indispensáveis? 
~ Não seria de lamentar se ainda continuassem a ocupar altos cargos. 

homens que não entenderatn a im])ortftncia do problelua humano e sodal ? 
- Será SClll dúvida nccessáL"io estimular c sustentar a atual rêde es­

colar católica, mas, por outro lado, é taIubém neces .:ário e indispensável que 
levemos a mensagem evangélica à grande população escolar que não rC~ 
cebe adequada fornlação religiosa, ou que vive conlplctanlcnte afastada 
ela fé . 

- 'Tôda a nossa ação social c educativa deve ser precedida de unI tes­
temunho de vida dura e virihnentc austera, C0l110 a de Cristo pobre. 

- O caráter econômicamente exclusivista de certos colégios católicos 
nos obriga a pensar que os 111esmos devenl ml1dat- radicalmente ou então 
dcsapa recer. por s el-CUI contratcsten111llhos . 

- Devemos perguntar-nos ::;e ;]:; das :if..'!:i lIla i!:i 
bem eln nossos colégios a confinna<-;ão para os seus 
contrúri os à denlocratização do ensino, 

acolllociadas 
preconceitos 

não rece­
de classe. 

- ~~\s escolas católicas devenl distinguir-se naa tanto 
ou YOIU111C~ senão 111ais 4Vc1a doutrina .. pela qua1ic1ade de 

pelo seu número 
instruçao e pelo 

serviço prestado ao Povo de D eus. 
-- Devcll10s examinar se llé.lO 

obras c a sociedade que servem 
c maior inserção na comunidade 
homens capazes de acioná- la. 

eXiste hoje U11la dicotomia entre nossas 
C, nesse caso, procurar ll1aior abertura 
local COll1 o objetivo de preparar -lile os 

-- A educação hoje se prolonga por tôda a vida . Daí o problema (ia 
educação pennancntc de adultos, de importância vital, tanto nos países 
dcsenvoJ vi dos, como naqueles em "ia de desenvolvitnento. Devemos dar 
ú educação extra-escolar ele adulto::; um lugar predOluinante ctn nossas 
JH-eocupações, tanto para desenvolver o ensino, depois ela escoladdade, du­
rante n desenrolar da vida adulta tôda. como para estabelecer c a lertar a s 
comunidades e1ementares. 
~ Para haver l11aior integração nas exigências do Plano Pastoral QC 

Conjunto, não se deveria pensar numa melhor distribuição do pessoal re­
ligioso docente, evitando, além disso, a duplicação desnecessária de colé­
gios nUlua mCSlua área ? 

- Deve existir cornpkmentariclade harmônica entre os diversos cole ~ 
gíos, numa mesma região, e entre as direções e os órgãos cncat-regados 
da promoção educacional. . \ preocupação de salvaguardar a escola cató­
li ca não deve levar-nos ao desconhecimcnto do inevitável lnovimento de 
integl-açao nacional do ensino . A escola católica deverá orientar-se, maiS 

que no passado, no sentido de serviço ú naçao. 
~ Enlbora não seja a primeira uhrigação do colégio católico -o des­

pertar vocações eclesiás t icas, dcvclnos saber que estas brotanl espontânea­
inente cios ambiente::; onde se <,ultiva profundamente a vocação batismal 
e apostólica. 
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- 11 preciso aumentar nossa atenção pastoral à juventude das esco­
las e universidades do Estado e nosso apoio apostólico aos mestres cató­
licos, que ensinam em estabelecimentos públicos, coisa esta sumamente des­
cuidada hoje em dia. 

- Devemos refletir na classe de homens que devemos formar para 
a civilização moderna e suas responsabilidades sociais, adaptando o apos­
tolado da educação às condições dos homens, dos lugares e dos tempos . 

NOVAS FUNDAÇõES 

Arroio Grande de Santa Maria, RS - A meia hora de 
Santa Maria, oferece-se a congregação religiosa Um Colégio com os 
cursos ginasial e primário para 150 alunos. Salas de aulas num pré­
dio; residência das irmãs em outro, conl capacidade para umas vinte 
juvenistas, além da comunidade. Terreno grande e cultivado. 

Tratar C0111 : 
lil adre Provincial das 
Religiosas da C07npa.nhia de Santa Teresa ... Jde Jesus 
Av. João Pessoa, 553 
PORTO ALEGRE - RS 

Carango]a, MG - Orfanato, com 28 crianças de 5 a 16 anos 
- e111 casa própria e bom terreno, mantido pelos fazendeiros da re­
dondeza e por verbas da Federação e do Estado - doa-se a congre­
gação religiosa. 

lvIaiores esclarecimentos C01l1 : 

Diretoria do 
Ins/ituto São José 
CARANGOLA - Minas Gal'ais 

Santo Antônio de Posse, SP - Pertencente à diocese de 
Campinas, a paróquia de Santo António de Posse procura congregação 
l'eligiosa que possa encarregar-se de atividades hospitalares e paro­
quiais, para o que já existe o prédio da Santa Casa . Também irmãs 
que se dediquem só ao apostolado paroquial serão bem-vindas. 

Comunicar-se C0111 : 

Pc. Pedro To·mazi".; 
Praça C elo Da.vid Batista 
SANTO ANTONIO DE POSSE - Soo Pa1l/o 

• 



FÉRIAS DE RELIGIOSOS E RELIGIOSAS: 
QUESTÃO ECONôMICA? 

- é justo - can,ô1l-ica e sDcial11tc1tte - cotzdiciottar as férias dos l'C­
/igiosos e religiosas em SilOS próprias famllias ao paga11lellto de lôdas as 
despesas por porle dos familiares r 

- Pode-se insinuar que o custeio dessas viage,ns é pêso exagerado 
para a com,midade à qual o religioso O" religiosa dedica anos de tmbalho r 

Como se depreende da questão, ela se apresenta nitidamente bipartida. 
Trata-se de duas questoes concatenadas entre si e que merecem resposta> 
distintas, bem que intimamente relacionadas. Além disso, faz-se mister 
em qualquer questão jurídica, e muito maís sociológica, di stinguir princí­
pios ou generalizações (quando é possível fazê-las em sociologia) das apli­
cações on casos concretos, para os quais é preciso estudo singular, levan­
do em conta todos os ângulos da realidade. 

1. Para a primeira questão, pois, que é posta em linha de princí­
pio ou de genera1ização, é óhvio dever-se responder até com certa veelnên­
da que "condicionar as férias dos religiosos e religiosas em suas pr6prias 
famílias ao pagamento de tôdas as despesas por parte dos familiares" não 
só é injusto mas é gritante e revolta . É um insulto à vida C0I1111m, e por­
tanto bem diretamente à essência da vida religiosa, que antes de tndo é 
cristianismo, é caridade. É ainda por isso mesnlO uma das nlais pernicio­
sas violações da pobreza (já que a pobreza se pratica essencialmente me­
diante a vida comum no tocante ao uso dos bens: tlleSmo teto, mesmo 
modo de vestir, mesmo alimento etc.), pois promove a formação de castas 
de religiosos, mesmo quando não houvesse oficialmente a distinção de 
classes de rel igiosos, para as quais, no número 15 da Perfectae Caritatis, 
já foi proferida a sentença de morte. Nem é preciso ter muita fantasia 
para se preverem tantos abusos que se originariam do empenho a que se 
daria o religioso, com detrimento da mesma vida religiosa, a fim de con­
seguir meios para tais férias . 

É preciso, aliás, relembrar que os religiosos precisam de férias, têm 
direito a férias . É claro que deverao ser férias de religiosos, e não pois de 
seculares, e n1uito menos de mundanos. Mas para as férias a que tênl 
direito - não interessa onde (logo, também em snas famílias) - os mei"s 
para tànto lhes deverão advir integralmente da comunidade, a qual não 
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poderá absolutamente fazer diferença entre um religioso cuja família qui­
sesse amortizar a despesa e outro em situação oposta, 
, 

2, Não podemos ter uma atitude tão 
mesma veemência ao responder à segunda 
ela não se apresenta em linha de princípio 
eretos, 

radical nem podemos usar a 
questão, pois, evidentemente, 
mas em linha de fatos con-

É verdade que, sobretudo depois do Vaticano II, _scrvatis servandis, 
uma visita à própria família por parte do religioso é coisa muito natural. 
Pelo que é também natural que a comunidade lhe dê para isso os meios 
necessários . Mas daí não se infere que isso nunca possa redundar eln ver­
dadeiro pêso para uma comunidade, sobretudo quando as distâncias se alon­
gam de lnodo excessivo e os meios de transporte custam o que custarn, e 
quando a comunidade ou província em questão, em virtude da sua situa­
ção econômica concreta, nao pode realmente arcar com certas despesas. 

Cremos então que, no que tange à questão proposta, deve haver da 
parte dos superiores responsáveis certa largueza e, por parte dos súditos, 
a devida compreensão da realidade concreta. Assim, se chegará certa,!,en­
te àquele entendimento ideal para tais casos, 

P,J.C, 

PASTORAL DOMICILIAR 

Numa cidade do Sul onde, três anos atrás, dus seus trinta mil habi .. 
tantes só três nlil iam à igreja, pe.rguntou-se ttlll sacerdote o que pode­
ria fazer . Prinleiro. êle SP. lançou à pregação de uma primeira nlissão : 

a Missão dp Recuperação dos Bairros, Quarenta leigos, generosos e para 
t&uto preparados, {oranl enviados em visita" casa por casa, rua por rua. 
bairro por bairro, a seus innãos de paróquia . Tôdas as noites, batiam à 
porta das famílias mais arredias, e aí se rezava o têrço e se falava de 
forma' a conscientizar a vida religiosa de ricos e pobres, de letrados e ig­
norantes, de todos a quem a história da salvaqã9 abre suas páginas , Foram 
dois meses de labor apostólico, em mãos sobretudo de leigos. Mais de 
quinhentas primeiras cOInunhões, especialmente de hC)lnen~, se. sucederam. 

Precedida da necessária preparação, veio depois a Missão dos Padres 
Capuchinhos, Nova e mais completa catequização. Clima m;j,is simpáti­
co à pregação das verdades eternas . Mais compreensão e vivêiiCia do cri~­
tianismo, Um exemplo: no último dia de Natal, nessa cidac!e que é Sã" 
Borja, clois sacerdotes distribuíram a sagrada comunhão durante quarenta 
minutos, Graças sobretudo ao apostolado em família , à colaboração dos 
leigos que souberam sensibilizar a opinião pública, Graças ao Espírito 
que anima os apósto)os do reino de Deus: HNão vim chamar os Justos, 
mas os pecadores" (Mt 9,13) . 
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POR UMA NOVA IMAGEM DA CRB: PRIMEmO ENCONTRO 
DOS RESPONSAVEIS DAS SEÇõES REGIONAIS 

Em atendimento ao artigo 20 do Estatuto da CRB, que prevê a reu­
nião anual dos presidentes das seções regionais, a Diretoria Nacional e os 
membros da Comissão Executiva acertaram em trazer para o encontro dês­
te ano também os secretários das mesmas seções . É o primeiro no gênero. 
Dez regionais se fizeram representar: Manaus, Belém, Fortaleza, Recife, 
Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo, Curitiba e Pôrto Ale­
gre. (As omissas não estão ainda funcionando) . O encontro se deu no 
auditório da sede central da Conferência (Av. Rio Branco, 123, 10.° an­
dar, Rio), de 12 a 15 de abril - quatro dias de intenso labor. 

Presidindo a várias sessões, estêve presente no desenrolar de todos os 
trabalhos o Presidente da Diretoria Nacional da CRB, Revmo . Padre An­
tônio Aquino, S.J. Foram convidados especiais S. Ex." Revm." Dom José 
Gonçalves, Secretário da CNBB, e o Revmo. Padre Raimundo Caramuru, 
também da CNBB. 

• 

Apresentações 

A abrir a sessão inaugural, depois de uma palavra de boas-vindas e 
saudação aos padres, irmãos e irmãs que ali representavam a Conferência 
espalhada pelas várias regiões do País, o Padre Aquino fêz .a apresentação 
oficial do nôvo Secretário-Executivo da CRB-Nacional , Revmo. Irmão Cris­
tóvao Tarcísio Del!a Senta. O apresenia:lo dirigiu, então, aos presentes, breves 
palavras procurando salientar que compreendia o alcance de sua responsa­
bilidade mas que contava com a a juda e colaboração de stla equipe mais 
próxima, o executivo, como também de todos os que compõem presente­
mente as regionais, e prometendo permanecer sempre numa atitude de ser­
viço para atender aos interêsses da Igreja e dos religiosos do Brasil 

Seguiu-se, por fim, a apresentação dos membros da Comissão Executi­
va bem como do Gerente, Sr. Oscar Hue de Carvalho, e de cada um dos 

.,seus auxiliares que estão com cargo de chefia, depois do que se retiraram 
.. do auditório, dando então, os religiosos, início a seus trabalhos . 

Primeiro dia: Revisão 

Depois de o Irmão Cristóvão ter exposto o esquema e processo dos tra­
balhos a serem desenvolvidos neste encontro, falou o Padre Filippelli para 
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fazer um histórico da Conferência, desde sua fundação em 1954 até o final 
de 1966, mostrando o quanto ela progrecliu, sem deixar de acusar. numa 
revisão sincera, o crescimento unilateral enquanto desenvolveu demasiado o 
lado material e descurou no atrofiamento o lado de promoção e pastoral. 
Numa tomada de consciência, envida agora, a CRB, todos os esforços para 
modificar sua imagem e esquematizar suas atividades em nóvo organogra­
ma saindo do ultrapassado dualismo: "serviços" de um lado, departamen­
tos de outro. Enquadrando dentro do nôvo esquema, na ordem de departa­
mentos os até há pouco chamados "serviços" - com o nome e função de 
Departamento Econômico - ficou assim clara a nova imagem da Confe­
rência dos Religiosos do Brasil : uma organização a serviço da Igreja, onde 
o lado material é instrumento da Conferência e não a própria Conferência. 
Organiza, assim, a CRB, seus vários departamentos para atender efetiva­
mente ao religioso em si, sua formação, sua renovação, e às atividades que 
êle exerce no campo educacional, assistencial, hospitalar, onde quer que o 
serviço da Igreja no Brasil o tenha colocado. 

Cada regional fêz também a apresentação do relatório de suas ativi­
dades e dos departamentos nela existentes. 

Destarte, ao fim dêste primeiro dia, ficou-se com uma visão global da 
Conferência em todo o Brasil . E cada um dos participantes sentia-se mais 
relacionado e estimulado diante do campo de aç'ão da CRB, tendo em conta 
sobretudo os problemas mais críticos e urgentes que se delineiahl no pano­
rama nacional. 

Segundo dia: Reflexão sôbre a atualização da vida religiosa 

Os respensá veis pelos vários departamentos fizeram apresentação de 
seus planos revendo a estrutura "e a articulação dos mesmos eOtll as várias 

• • regIOnaIs. 
Frei L\fcas Moreira Neves, O.P., expôs a organização do recém-fun­

dado Departamento de Promoção da Vida Religiosa, de que êle é Diretor . 
Compõe-se de três setores distintos: 1) Vocações, que estudará 9s meios 
de promover a pastoral vocacional, baseando seus critérios na teologia re­
novada da vida religiosa; 2) Promoção ela Vida Religiosa, que atenderá 
de modo especial aos formadores ele religiosos com cursos permanentes 
para mestres e mestras e superiores gerais, provinciais e locais; 3) Atuali­
zação ela Vida Religiosa, que ajudará os religiosos mais antigos oferecen­
do-lhes cursos de renO\.ação. 

Padre Lydio Milani, Camiliano, Diretor do Departamento de Assis­
tência à Saúde, descreveu também seu plano onde enquadra os religiosos 
e as religiosas que dedicam sua vida a serviço dos enfermos. 

O Departamento de Educação, na pessoa de seu titular, o Revmo. Ir­
mão Deolindo Caetanç Valiati, Lassalista, chegado o seu momento, deu a 
conhecer seu plano amplamente elaborado. 

Foram ainda apresentados dois outros departamentos: 1) J urídico-Ca­
nônico, dirigido pelo Padre Angelo Cardillo D'Angelo, M. S. C . ; 2) Sei-
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viço Social, pelo qual responde a Irmã Maria de Lourdes Oliveira, Filha da 
Caridade. Ambos estão também tentando dar nova estrutura a seus depar­
tamentos, de sorte a atender· satisfatoriamente aos religiosos. 

Por sua vez, os representantes das regionais deram igualmente seu de­
poimento respondendo ao questionário que lhes fôra previamente remetido. 

Encerrando-se êste dia de trabalho, ao mesmo tempo que se podia re­
conhecer quanto a Conferência já tem feito, com maior ou menor alcance, 
no sentido de colaborar pela formação e renovação dos relig iosos, não po­
dia outrossim deixar de conhecer-lhe as falhas . Por isso, grande é o es­
fôrço que, através de seus vários departamentos, ela faz hoje no planeja­
mento e execução de suas atividades com vistas a um trabalho mais profí­
cuo no futuro. 

Vale, sim, entretanto, lembrar algumas iniciativas que a Conferência 
tem vindo a empreender, quer em plano nacional, quer regional : a criaçao 
de dois institutos superiores de filosofia e teologia, um em São Paulo e 
outro em Curitiba, para a formação intercongregacional dos jovens religio­
sos; a fundação de três institutos superiores de ciências religiosas visando 
m aior profundidade teológica para as ~eligiosas (o Mater Clwisti, em São 
Paulo; o S edes SapiclItiae, em Pôrto Alegre, e o da Universidade Cató­
lica de Pernambuco, em Recife)·; ··· cursos de cultura reli giosa com várias 
modalidades para a tender às necessidades de cada região; cursos intensi­
vos de atualização para mestres, superiores provinciais e locais ; ereção de 
junioratos comuns a várias congregações; encontros especializados para re­
ligiosos e religiosas que se dedicam à vida escolar, hospitalar etc., além do 
atendimento à formação humana também com a criação de ginásiosnotur­
nos para irmãs. Etc . 

Terceiro dia: Reflexão sôbre o Departamento Econômico 

O Departamento Econômico sucede àquele setor de atividades que an­
t eriormente era conhecido por "serviços ". A estrutura do nôvo Departa­
mento foi apresentada pelo Ecônomo da CRB, Frei Matias, O. F. M., coad­
juvado pelo Sr. Oscar, a quem coube expor a reorganização administrati­
va,que deve ser refletida também na organização das regionais . Estabe­
leceu-se um nôvo plano de contas bem como a previsão o rçamentár ia de 
tôdas as regionais, para que, numa circulação de bens, tôdas possam vir a 
dar atendimento às várias atividades econômicas a ser promovidas. 

O teor de reflexão que marcou êste dia muito contribuiu para escla­
recer dúvidas e criar relacionamento maior e mais eficaz entre os respon­
sáveis pelo Departamento Econômico da CRB-Nacional e aquêles que es­
tão à frente das seções regionais . De tal relacionamento se espera que , 
CRB, uma vez segura em sua nova estrutura e superadas as dificuldades 
que a vêm pondo à prova, continue a servir, a servir bem e sempre os re­
ligiosos do Brasil. 
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Quarto dia: Planejamento 

Houve, primeiramente, a colaboração das regionais ao indicarem 
nomes de religiosos e religiosas especializados que pudessem vir a dar aju­
da à CRB, quer nos vários cursos que ela promove, quer na colabo('ação 
com a Revista. 

Discutiu-se sôbre a necessidade, vantagens e viabilidades de se rea­
lizar uma Assembléia Geral extraordinária, para dar sua contribuição aos 
superiores maiores que estão se preparando para seus capítulos gerais. 
Como várias regionais já estavam comprometidas com encontros de supe­
riores maiores também, achou-se que a melhor fórmula seria organizar 
quatro encontros inter-regionais, ficando determinadas as sedes e datas :: 
1) Recife, 5 a 9 de junho; 2) Manaus, 3 a 7 de julho; 3) Curitiba, 2 a 5 
de agôsto; 4) Belo Horizonte, 16 a 19 de agôsto. O encontro de Curiti­
ba bem como O de Belo Horizonte contarão com a presença do Padre Ber­
nardo Haering, C. SS. R. Para êsses encontros, haverá um esquema éo­
mum de aspectos gerais e uma parte dedicada a assuntos de interêsse re­
gional. 

Terminada a exposição e debates sôbre diversos pontos, o Padre Aqui­
no, depois de agradecer o comparecimento e colaboração de t{)dos, deu por 
encerrado o encontro. 

Ponto final foi uma concelebração seguida de almôço de confrater­
nizaçao. Agradecendo ao Senhor as graças recebidas e esperando que dos 
trabalhos havidos resultem abundantes frutos. Estreitando mais as fôrças 
de todos que respondem pela Conferência dos Religiosos para servir me­

lhor a Igreja no Brasil. 

Conclusões 

Destaque acentuado dado à reestruturaçao do plano de atividades, ten­
do em vista a renovaçao da vida religiosa e a inserção dos religiosos e re­
ligiosas na pastoral de conjunto. 

Atendimento aos problemas mais agudos do momento e que ofere­
cem particular importáncia e para os quais vão ser criados grupos de es­
tudo, constituídos por teólogos, sociólogos e psicólogos de renome e co­
nhecidos por sua capacidade e sinceridade. Sete grupos são previstos : 

1) Teologia da vocação religiosa e promoção vocacional; 

2) 

3) 

4) 
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• 

5) Redistribuição dos religiosos segundo as tarefas e regiões • pno-. , . 
ntanas; 

6) Acolhimento e acompanhamento dos religiosos estrangeiros; 

7) Publicações 
no Brasil. 

e informações para a renovação da vida religiosa 

EM FUNCIONAMENTO O JUNIORATO COMUM 
PARA RELIGIOSAS 

Escreveu o Padre Olívio Caetano ZOlin, Secretá­
rio da Seção Regional da CRB de São Paulo e Di­
retor do Juniorato Comum, em entrevista concedida 
ao Departamento de Imprensa da mesma Seção. 

Em outubro do ano passado, 65 superioras e mestras de juniorato 
e noviciado participaram de um CURSO DE A TUALIZAÇÁO, organi­
zado pelo Instituto Superior de Ciências Religiosas Mater Christi e a CRB 
de Sao Paulo. O Curso durou quatorze dias com seis aulas diárias. Foi 
ministrado por uma equipe de sacerdotes especializados em renovação da 
vida religiosa, reavivando o sentido de nossas próprias responsabilidades, 
particularmente no que concerne à formação de nossas religiosas. 

. O Motu Próprio Eeclesiae Sanetae para a aplicação dos docunlentos 
conciliares indicou-nos o caminho a seguir: "Sempre que o Instituto Re­
ligioso não estiver em condições de proporcionar a instrução doutrinai ade­
quada, poder-se-á suprir essa deficiência pela fraternal colaboração de 
vários institutos, ressalvando-se a formação de cada Instituto. Esta co­
laboração admite diferentes graus e diversas formas : . lições ou cursos co­
muns, troca de prafessôres, ou até agrupamento dêsses últimos numa es­
cola comum que reuniria os estudantes de vários institutos. E os Institu­
tos que tivereln os meios necessários de bom grado aj udarão aos outros" 
(Ecclesiae Sanetae, II Parte, VII, 37). 

Decisão 

A partir desta reunião, foi resolvido pôr em comum os recursos numa 
escola que reuniria as estudantes de vários institutos. Convocadas as pro­
vinciais, foram realizadas várias reuniões. Nesses encontros, decidiu-se 
criar na cidade de São Paulo um Juniorato Comum, que funcionará no 
prédio do Colégio das Cônegas de Santo Agostinho (Rua Caio Prado, 232). 
Visa-se com isso também o possível aproveitamento de certos cursos dos 
Institutos de Ciências Religiosas Mater Christi e de Pastoral Catequética 
Sedes Sapientiae, que funcionam no mesmo Colégio . 

• 

• 

• 
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Estrutura 

Já estão em funcionamento dois cursos, com aproximadamente ses­
senta alunas. As candidatas podem desta maneira optar por tlm ou outro, 
de acôrdo com seu nível cultmal. 

1. C,,·rso A 

Para a ad'missáo ao primeiro ano dêste curso, estabelece-se a se­
guinte condição: segundo ciclo completo, ou eqtlivalente, a juízo da mes­
tra de juniorato, de acôrdo com a direção do curso. 

Prova de habilitaçao: dissertação de cultura geral e religiosa e dos 
conhecimentos da língua portuguêsa. As religiosas estrangeiras que estão 
há pouco tempo no Brasil poderão, em caso de necessidade, fazer a dis­
sertação na própria língua. Submeter-se-ão no entanto a uma prova de 
conhecimentos do português. 

Programa : 1) Teologia da vida religiosa; 2.) Filosofia: Metafísica 
e Psicologia; 3) Sagrada Escritura: a palavra de Deus na Antiga e Nova 
Aliança; 4) Teologia Dogmática: o mistério cristão .-:.. a Revelação do 
Deus vivo - o Mistério Pascal de Cristo - Ação do Espírito Santo na 
Igreja; 5) Teologia Moral: a lei de Cristo e a vocação universal à san­
tidade; 6) Antropologia: O homem nO mundo - vocação crista do ho­
mem; 7) Sociologia: realidade brasileira. 

2.. C .. rso B : 

Condições de admissãl1 : ginásio ou equivalente, de acôrdo com a 
mestra do juniorato e a diretoria do curso. 

Duração: dois anos . 
Programa: a) Teologia da vida religiosa (em comum com as ju­

nioristas do curso A); b) Para a formação doutrinária em geral, as ju­
nioristas do curso B seguirão as aulas do curso A. As outras matérias es­
tão assim distribuídas : 

1.0 Ano: 1) A palavra de Deus : Antiga Aliança; 2.) Mistério da 
salvação; 3) Littlrgia: celebração dos mistérios de Cristo; 4) Formação 
catequética; 5) Iniciação pastoral. 

2.° Ano: 1) A palavra de Deus: Nova Aliança; 2.) .Moral Cristã: 
apêlo de Deus e resposta do homem; 3) Doutrina social da Igreja; 4) 
Fonnação catequética; 5) Iniciação pastoral. 

Espera-se por éste Curso Comum do J uniorato iniciado na capital 
de São Paulo colocar em prática a doutrina do Concílio que determina 
a maior aproximação das ordens e congregações religiosas para que "co­
nhecendo-se melhor, mais se amem". 



XI CONGRESSO MUNDIAL DA UNIÃO CATÓLICA 
INTERNACIONAL DE SERVIÇO SOCIAL 

De 10 a 16 de julho próximo realizar-se-á, em Buenos Aires, o Con­
gresso Mundial da União Católica Internacional de Serviço Social (UCISS), 
sob o tema PROMOÇÃO HUMANA E SERVIÇO SOCIAL RES­
PONSABILIDADE DOS CRISTÃOS. 

Apêlo e inscrições 

Os assistentes sociais procurarão estar presentes para, juntos, analI­
sar os problemas sociais contemporâneos, à luz dos valôres e das exigên­
cias da fé cristã . Grande é a responsabilidade dos cristaos em face das es­
truturas sociais _ Além do testemunho pessoal, devem êles dar também 
seu testemunho coletivo de m embros do Corpo Místico. 

A inscrição para a Delegação Brasileira será feita à Avenida General 
Justo, 307, 5.° andar, Rio de Janeiro (ZC-39), GB. Telefone: 42-4210 . 

Preço: 20 dólares. 

Programa das reuniões plenárias 

1. A situação atual: ricos e necessitados . O paradoxo do desenvolvi­
mento. As responsabilidades dos cristãos 
- R_ DIDIER, Preside"te da UCISS (Frallça) 

2. As exigê.ncias de uma autêntica promoção humana e social 
- P. C. DAMIBA, #Ii."islro do Desenvolvimento do Alto Volta . 
(Africa) 

3. O papel de uma política social para promoção e desenvolvimento 
-N. ZAY, Professor da Escola. de Serviço Social da. Universidade 
de Lavai (Canadá) 

4. A participação dos profissionais do Serviço Social na elaboração c 
na prátIca da promoção hnmana na política social 
- LAMA GONZALEZ NEGRI, Vice·Presidente da Se,ao dos As­
sistcutes Socwis ua UCISS (Peru) 

5. As exigências da Fé: Cristianismo e promoção. Por uma autêntica 
espiritualidade do Serviço Social 
- DOM EUGENIO DE ARAOJO SALES, Presidente do Secretaria­
do de Ação Social do CELAM (B,-as;l) 

RELIGIOSOS EDUCADORES REÚNEM-SE EM CAMPINAS 

Dando cumprimento ao programa de atividades elaboradas em 1966, 
no momento de sua instalação, a UNIÃO DOS IRMÃOS EDUCADO­
RES DO BRASIL (CNTEB) rcabotl em Call1p :llas, 1105 dias 29 e 30 
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de março, mais um encontro de educadores a fim de tratar de assuntos do 
mais alto interêsse para a educação no Brasil. Lassalistas, Maristas, Ir­
mãos do Sagrado Coração, Irmaos de São Gabriel. Irmaos da Santa Cruz, 
Irmãos de Nossa Senhora Mãe da Misericórdia e outras congregações de 
religiosos educadores planificam e organizam o trabalho educacional de 
seus numerosíssimos colégios (180) através da UNIEB, a exemplo do que 
se faz no Canadá e na França, onde a Unia!> des Freres Enseignants 
constitui uma fôrça na educação nacional. 

No programa da UNIEB consta larga pauta de atividades para a re­
novação do ensino nos colégios dos irmãos na perspectiva de atender, de 
Inodo cada vez mais eficiente, a educação da juventude brasileira. 

A reuniao contou ainda com a presença do Revmo. I rmão Miguel 
Pereira da Silva, Provincial Marista de Portugal e Africa Portuguêsa, e 
dos Revmos. Irmãos Cristóvão Della Senta e Deolindo Caetano Valiati, 
respectivamente Secretário-Executivo e Diretor do Departamento de Edu­
cação da Conferência elos Religiosos do Brasil. O Presidente ela CRB­
-Regional de São .Paulo, Revmo. Padre Júlio Murara e o Secretário-Exe­
cutivo da mesma, Revrno. Padre Zolin, estiveram também em visita du­
rante os trabalhos. 

CONSULTORIA JUR1DICA CIVIL DA CRB 

LEI N.o 5 142 - DE 20 DE OUTUBRO DE 1966 

Concede isenção de tributos para aparelhos e equIpa­
mentos médico-hospitalares. 

o Presidente da RepubJica, 
Faço saber que o Congresso Nacional decrete. e eu sanciono a se­

"guinte Lei: 
Art . 1.° - lt concedida. pelo prazo de 5 (cinco) anos, isenção dos im­

postos de' importação e de consumo, emolwnentos consulares e taxa de 
despacho aduaneiro, aos aparelhos, equIpamentos e outros materjaiS ad­
qUiridos no exterior, mediante financiamento, e que se destinem a ins­
tituições hospitalares e para-hospitalares oficiais, federais, estaduais, mu­
nicipais ou autárquicas, bem como a instituições privadas, de caráter fi­
lantrópico ou beneficente, sem finalidade lucrativa. 

§ 1.° - Os materiais a que se refere êste artigo compreendem tão-sõ­
mente os que se destinarem a atividade médico-hospitalar. excluídos os de 
consumo. 

§ 2.° - A :Isenção concedida não abrange os aparelhos, equipamen­
tos e outros materiais com similar produzidos no Pais. 

§ 3.° - Vetado. 
Art. 2.° - Compete ao Grupo de Trabalho instituído pelo Decreto 

número 55 823. de 10 de março de_ 1965, encaminhar às autoridades adua­
neiras competentes, por intermédio do Ministério da Saúde, a relação das 
entidades beneficiadas por esta Lei. 

• 
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Art. 3.0 - Os bens importados na forma desta Lei deverão ser uti­
lizados pela própria entidade beneficiada nos seus serviços médico-hos­
píta-Iares ou ambulatórios, vetada sua tl:ansfer ência sob qualquer forma, 
sem prévia decisão da autoriade aduaneira, ouvido o Ministério da Saúde, 
observadas as normas gerais da legislação específica que rege a matéria. 

Parágrafo único - Na conformidade da mesma legislação, o correto 
uso e emprêgo d os bens ficam sujeitos à .fiscalização aduaneira. sem pre­
Juizo da que fOr exercida pelo Ministério da Saúde. 

Art. 4.° - Serão regLstrada-s para os fins previstos nesta Le!, no Tri .. 
bunal de Contas da União, a título único, pelo respectivo valor gl.obal, os 
bunal de Contas da União a titUlo único, pelo respectivo valor global, os 
contratos de financiamento externo, que importem gw.'antia do Tesouro 
Nacional, ficando isentos desta formalidade os contratos parcia.is decor­
rentes. 'I J I I 

Art. 5.° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6.° - Revogam-se as disposições em contrário. 
BrasUia, em 20 de outubro de 1966; 145.° da Independência e 78.° da 

República. 

• 

H. CASTELLO BRANCO 
Octávio Bulhões 
Raymundo de Britto 

(DIARIO OFICIAL DA UNIÃO - Seção l. Parte I - 24.10-1966. p . 12 .203) 

LEI N.· 5 146 - DE 20 DE OUTUBRO DE 1966 

Autoriza. O Poder Executivo a fa2er doação de ambulâ.Dcias. 

o Presidente da Republlca, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: 
Art. LO - Ê o Poder Executivo autorizado a doar ambulâncias adqUi­

ridas à. conta de dotações orçamentárias globais consignadas ao Ministério 
da Saúde. 

§ 1.° - As ambulâncias sômente poderão ser doadas a entidades mé­
dico-hospitalares, pÚblicas ou privadas, de beneficência social, sem fins 
lucrativos, registradas no Conselho Nacional de Serviço Social do Minis­
tério da Educação e Cultura, bem como a Estados) através de SUas Secre­
tarias de Saúde, Territórios, Municípios e entidades autárquicas, para 
seus serviços médicos. 

§ 2.° - As ambulâncias doadas sõmente poderão ser usadas para 
serviço de pronto socorro, transporte de doentes e assistência médica, a 
titulo gratuito. 

Art. 2.° - As doações de que trata esta Lei. com encargos que ' o 
Poder Executivo fixar. serão feitas mediante têrmo lavrado em livro 
próprio, assinado perante o Ministro de Estado dos Negócios da Saúde 
e subscrito por duas testemunhas, tendo efeito de escritura pública, para 
fins de transcrição no registro público. 

Parágrafo único - Será revogada. a doação de que trata esta LeI. 
por inexecução de encargo donatál'io. 

Art. 3.0 - O Poder Executivo regUlamentará a forma. de dtstribuiçao 
das ambulâncias, do processamento dos pedidos e da fiscalização das 
doações. 

• 



• 
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Art. 4.° - Esta LeI entrará em vIgor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

Brasilla, 20 de outubro de 1966; 145.0 da Independência e 78.0 da Re­
p1lblica. 

H. CAS7'ELLO BRANCO 
Raymu-ndo de Britto 

(DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO - seção l, Parto I - 24.-10-1966 p. 12 205) 
• 

N.B. Não esqueça as circulares ns. 8. lO, 12, 14 e 16 de 1966 da CRB. 

SUSPENSO O ENVIO DA RELAÇAO QüINQVENAL 

Datada de 17 de abril corrente (n.o 12745), endereçou 
a Nunciatura Apostólica do Brasil, ao Revmo. Padre An­
tônio Aquino, S. J ., Presidente da Conferência dos Reli­
giosos do Brasil, a carta que passamos a transcrever: 

A Sagrada Congregação dos Religiosos enviou a esta Nuncia­
tura -Apostólica, com data de 1 de março último passado, a seguinte 
comunicação : . 

"Tendo em vista a renovação das constitl1ições, em ql1e, por 
fôrça do Decreto Perfcclae Caritatis e do Motl1 Proprio Ecclcsiae 
Sa1~ctae, estão empenhados os institl1tos religiosos, quer de direito 
pontifício, quer de direit.o diocesano, incluindo as casas Slti juris, 
êste Sagrado Dicastério jl1lgol1 oportl1no suspender temporàriamcllte, 
até nôvo aviso, o envio da Relação Qüinqüenal. Entretanto, se pro­
cederá à redação de um nôvo Questionário". 

Aquela Sagrada Congregação pede, através da Nunciatura, 9S 
bons ofícios da Conferência Nacional dos Religiosos do Brasil para 
levar esta decisão ao conhecimento dos superiores gerais das con­
gregações e institutos de direito diocesano, com sede generalícia nes­
ta Naçao, bem como das snperioras -das casas sui juris também aqui 
existentes _ Os superiores gerais das religiões de direito pontifício 
já foram avisados, através da União Romana dos Superiores Gerais, 
e as superioras gerais tanto das religiões de direito pontifício como 
de direito diocesano, através da Uniao Internacional das Superio­
ras Gerais. 

Em nome do Senhor Núncio que está fora do País, apresento 
a Vossa Paternidade Reverendíssima os agradecimentos antecipados. 

Com as minhas saudações, aproveito a oportunidade para tes­
temunhar-lhe os sentimentos da minha religiosa estima e subscre­
ver-me muito dedicado no Senhor : 

(a) MÁRIO T AGLIAFERRI 

E1Ican-egado de Negócios ad inter;", 

, 
-



, 

. '. ' 

.. 

NOVO SECRETARIO-EXECUTIVO 

CRB-Nàcional - Para conhecimento de todos os associados da . . 

Conferênc'ia dos Religiosos do Brasil, p .. blica-se a seguir a circular que, 
em 21 de março ,lltimo,' o Revmo. Padre Antônio Aquino, S.J., DD. Pre­
side"te da CRB-Naciollai, dirigiu aos titulares de tôdas as seções reg;emais, 
P01' motivo ·da .tomeação e tomad'a de posse do nôvo Secretário-Executivo 
desta Conferência, o Revmo. 1nnão CRIST6V AO T ARC/SIO DELLA 
SENTA, Lassalista : 

• 

Depois de ter comunicado, em carta do mês passado, a tôdas as Re­
.gionais do Brasil, a intenção desta Diretoria Nacional da CRB de ·nomear 
· o Ir. Cristóvão Tarcísio Della Senta para o cargo de Secretário-Executi­
'vo da Conferência, e tendo já se passado um mês aproximadamente, foi <.> 

mesmo oficialmente nomeado, com o voto unânime da Diretoria e por mim 
· empossado no cargo, durante a reunião plenária da Diretoria no dia 18 
:do corrente . 

É portanto motivo de real prazer poder neste momento comunicar a 
· todos os religiosos do Brasil esta auspiciosa notícia, que encerra um longo 
,período de tentativas em vista de um religioso que, com amplos recursos 
· e dotes, pudesse desempenhar tão difícil função, ... té recentemente ocupada 
: por Dom Tiago Cloin, e colaborar eficientemente no desenvolvimento das 
atividades da Conferência. 

Como foi mais de uma vez lembrado na Diretoria, o fato mesmo des­
ta nomeação virá sublinhar os valôres il)trinsecos da vida religiosa inde­
pendente da condição sacerdotal de muitos de seus membros. 

N esta ocasião quero de público mais uma vez agradecer ao Padre Pas­
coal Filippelli, atual Subsecretário e que durante vários meses estêve no 
exercício pleno das funções de Secretário, todo o trabalho e dinamismo 
com que enfrentou as responsabilidades da Conferência, bem corno os · pas­
sos dados em vista de uma melhoria das estruturas de trabalho da Comis­
são Executiva Nacional. 

Dirigindo sua primeim cirmÚty a tôdas as comu,,·(dades religiosas do 
Brasil, também no dia 21 de março, o RevJ1to. Irmão Cristóvão Del/a 
Senta, assim se expresseJU : 

Convidado pela Diretoria da Conferência dos Religiosos do Brasil 
para exercer as funções de Secretário-Executivo da mesma, valho-me des-
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ta para apresentar a V . Revma. uma primeira saudação, respeitosa e fra­
terno, e assegurar-lhe, ao mesmo tempo, a disposição de servi-lo e à sua 
família religiosa em tôda a medida de minha capacidade. 

Ao receber encargo de tão alta responsabilidade, nesta hora em que 
a vida religiosa atravessa uma fase difícil de maturação, meço o alcance 
e as exigências da tarefa que me é atribuída. Sei que não posso confiar em 
minha capacidade e disposiçao de trabalho tão-somente, mas na fôrça do 
Espírito e na competência e colaboração dos religiosos, religiosas e leigos 
que integram a Diretoria Executiva e os Serviços desta Confer~ncia, com 
os quais pretendo trabalhar em profunda união . 

Espero, desta forma, corresponder fielmente à confiança em mim de­
positada e dar continuidade ao esfôrço de meus predecessores no sentido 
de fazer da CRB um instrumento da renovação da vida religíosa na linha 
do Concílio e da sua integração na Pastoral de Conjunto, contribuindo as­
sim, naquilo que lhe compete, para que "a Igreja no Brasil se ajuste o 
mais rápida e plenamente possível à imagem da Igreja do Vaticano II" . 

Alto, magro, olhar atento e jndagador, 35 anos, eis, num primeiro tIaoshJ 

o retrato do nôvo Secretário-Executivo da CRB-Naclonal. Espírito aberto 
e ecwnênico, polivalente, dotado de grande simpatia., de incansável dedi­
cação, preocupado com a renovação e atualização da vida religiosa, muito 
se pode esperar de uma personalidade assim rica com que entra. na. Con­
ferência dos Religiosos do Brasil o seu nOvo responsável número um. 

Nasceu o Irmão Cristóvão Tarcfsto Delta Senta no Rto Grande do SUl, 
a. 2 de maio de 1932, tendo feito seus estudos secundárIos e universitários 
em Pôrto Alegre. Já professo, ai exerceu, o jovem irmão lassalista, durante 
cinco anos. o magistério secundário, ao fim dos quais foi enviado para a. 
Fra,nça e Roma a continua.r seus estudos. DepOis de três anos de estágio 
(1957-1960) na capital francesa, diplomava-se êle no Instituto Superior de 
Pastoral Catequética de Paris. 

De volta ao Brasil, foi destacado pa-ra trabalhar, em São Pa.ulo. no 
campo da pa.storal. Desenvolveu então sua. atividade no Instituto Superior 
de Pastora.l Catequética Sedes Sapientlae, na qualidade de professor de 
Antropologia Religiosa e de membro da equipe de direção . AO mesmo tem ... 
po ocupava a cadeira de Teologia Pastoral no Instituto Mater Christi e no 
de Filosofia e Teologia. Paralelamente desempenhou a função de secretA­
rio para assuntos de formação e atualização da sua Provincia lassalist.a. de 
São Paulo. Tal atividade manteve-o sempre próximo da vIda da CRB. com 
a qual colaborou em vários encontros. conferências e reuniões . Co-autor de 
três obras de cunho catequético. tem o Irmão Cristóvão duas outras pron­
tas para entra.r no prelo, além da colaboração que há três anos vinha dan­
do à Revista. de Pastora.l Ca.tequétlca com doIs artigos mensais. 

Convidado agora pela Diretoria nacional da CRB para. substituir o 
Padre Tlago G. Cloin, as preocupações dominantes do Irmão Cristóvão, ex­
pressas em sua primeira circular e no momento de asswnir o cargo, reve .. 
la.m a intenção de continuar os esforços de seus predecessores no sentido 
de imprimir à. Conferência um cunho mais pastoral, de intensificar e pro ... 
mover a reflexão e o estudo da vida religiosa e do apostolado dos religiosos, 
dentro da realidade brasileira e em estreita colaboração com a CNBB. 
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HAN.Z WIRTZ _ Diálogo ccnn a$ ' 
Crtanças, trad. de Myriam Mo­
ra~s Spiritus ;;ôbre a 3." edição 
onglnal alema, Edltôra Herder. 
Sao Paulo. 1963. 1 voI. br .'. 
160x115 mm. 124 pp. 

HANS MUrJLER - ECKHARD -
A criança, essa incompreendida. 
trad. do original alemao por 
Lúcia Jordão Vilela (Coleção 
Família - 15). AGIR. Rio de 
JaneirO. 1 voI. br .• 190x120 mm. 
344 pp. 

Ambos procedentes da Alema­
nha. ambos contando já sucessi­
vas edições, ambos escritos em 
anos já distantes. são êstes dois 
livros. entre tantos outros. mais 
um subsidio digno de interêsse do 
educador. mormente daquele que 
se devota ao estudo da criança. 
O primeiro. reduzido a modestas 
proporções e escondendo a data 
da primeira edição. 11ão tem se­
quer um prefácio a dizer-nos em 
que circunstâncias e quem 110-10 
escreveu, mas onde cada página 
se encarrega de espelhar o acer­
tado critério pedagógIco e o espí­
rito dedicado e fiel do seu autor . 
O segunda. "escrito numa cidade 
onde, numa só noite, centenas de 
crIanças foram estraçalhadas por 
bombas". alerta para a visão de­
masiado tecnicista e curta que 
muitas vêzes se faz da criança . 
Para a compreender melhor. pre­
ciso é vê-Ia 110 seu mistério pró­
prIo - o fruto da criação de que 
Deus é o eterno autor . 

DIALOGO COM AS CRIANÇAS 
nos expõe. primeiro, a teoria da 
educ'açao in!anti!, dentro do esque­
ma tradIcional. de mistura sempre 
com observações curta~. práticas e 
incisivas . Depois, enumera e ana­
Usa diversas situações e compor-

tamentos de , que a criança é su~ 
jeito e em que a açao do eauca­
dor está comprometida: deve êle 
castigar e louvar? dizer tudo ou 
fingir? existe uma educação pré_ 
-natal? Wirtz. quando escreveu. 
ainda não c,?nhecIa. ao que pare" 
ce. a televisao. Com quanto mais 
razão êle haveria agora de escal­
pellzar objetos e circunstâncias 
que "possam despertar e estimular 
tendências à brutalldade e mal­
dade" (P. ai)! "A criança tem 
necessidade de dormir bastante, 
de onze a doze horas, e de ir cedo 
para a cama" (p. 68). 

Pela brevidade de conteúdo e 
largueza de vistas. segurança de 
I!rlncípios e aplicação prática, é 
llvro que se pode recomendar a 
quem tenha mi.ssão a cumprir na 
educaçao da criança mas que não 
disponha de tempo bastante para 
ler obras de vulto ou que impli­
quem madura reflexão. ' 

A CRIANÇA. ESSA INCOM­
PREENDIDA. de conteúdo mais 
vasto e completo. abordando co­
nexões diversas da psicologia pro­
funda. enriquecida por exemplos 
concretos. afrontando hábitos ne­
cessidades. conflitos que a c~ian­
ça traz consigo. leva-nos. sem 
custo, a entender melhor "o mis­
tério do mundo superior. d0'11lUn­
do divino", sentindo verdadeira­
mente o prazer de quem vai des­
vendando. capitulo por capítulO. o 
encanto dêsse mundo que não é 
dado ver a quem. de forma in­
consciente ou não. deixa de lado. 
mesmo quando oferece ao público 
tratados os mais sugestivos e sem 
dúvida dotados de valor. mas re­
lativo senão inconsistente. 

O autor passa em revista diver­
sas etapas etárias da criança, de­
tém-se sôbre os conflitos mais fre­
qüentes, em tudo procura ajudar 
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o adulto. o responsável. o educa­
dor. o paI. a entender o pequeno 
ser. cuja alma ué o receptáculo 
de maior sensibilidade que exis­
te". Muitas páginas obrigam a um 
sério exame de consciência: por 
que a criança grita ou molha a 
cama. por que ela mente. gague­
ja ou fica doente... se ela está 
desabrochando ou regredindo. se 
é ela que não obedece ou nós não 
sabemos mandar. Difícil é a tare­
fa de educar uma criança. respon­
sabilidade pesada a do educador. 

ll:ste llvro pOde porém. em mui­
tos casos, tornar-se precioso auxi­
liar. Psiquiatra experimentado e 
orientador educacional que é. o 
a.utor tem para tanto bastante aU­
toridade. De lamentar tão-só que 
êle (um convertido do protestan­
tismo só mais tarde) tenha es-

REVISTA DA CRB - ABRIL DE 1967 

crlto sua obra antes do Concilio. 
Certa visão pessimista do pro­
gresso e da técnica. agravada pe­
lo contato constante com casos 
doentios, a dureza ou uincompre­
ensão" dos adultos. por um lado, 
e o angellsmo da criança. por ou­
tro. algo' teriam a ganhar por cer­
to com a perspectiva atual e re­
novadora em que o Vaticano II 
convida o homem a sítuar-se no 
mundo dos nossos dias. Tal res­
salva nao tira rontudo que pai. 
e orientadores educacionais en­
contrem neste livro uma trilha 
meritória que. sem detença nem 
desãnlmo. os possa aj udar a des-' 
cobrir sempre mais o mundo, ao 
mesmo tempo difícil e maravilho­
so que é o mundo da criança e 
que todos queremos compreender. 

B.N. 
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